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EDITAIS 
  

SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS 
  
CODMATERI A=103642 

EDITAL 1350/2022-TCU/SEPROC, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022 

TC 018.713/2020-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA Associação do Verde e Proteção do Meio Ambiente (AVEPEMA), CNPJ: 

04.587.825/0001-05, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 2190/2022-TCU-Segunda Câmara, 
Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 10/5/2022, proferido no processo TC 

018.713/2020-3, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos 
cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 

o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 19/10/2022: R$ 512.929,92; em 

solidariedade com o responsável Antônio Abel Rocha da Silva - CPF:007.923.808-43. O ressarcimento 
deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 45.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 

219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 209 de 04/11/2022, Seção 3, p. 197) 
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CODMATERI A=103644 
EDITAL 1351/2022-TCU/SEPROC, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022 

TC 019.739/2017-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA a Associação dos Expositores Agropecuários, Industriais e Comerciais da Região de 
Fernandópolis, CNPJ: 01.551.245/0001-70, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 2266/2022-

TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 10/5/2022, proferido no processo TC 
019.739/2017-6, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos 
cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 

monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 19/10/2022: R$ 2.170.239,25; em 
solidariedade com o responsável Dalílio Marcos Pivaro - CPF: 032.211.348-27. O ressarcimento deverá ser 
comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 175.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 209 de 04/11/2022, Seção 3, p. 198) 
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CODMATERI A=103643 
EDITAL 1360/2022-TCU/SEPROC, DE 20 DE OUTUBRO DE 2022. 

Processo TC 013.074/2021-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADO o CENTRO DE PESQUISA E QUALIFICAÇÃO TECNOLÓGICA - CPQT, CNPJ: 
03.165.769/0001-58, na pessoa de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data 

desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 
aos cofres do Banco do Nordeste do Brasil S.A., valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde 
a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se 

montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente até 20/10/2022: R$ 33.210,67; em solidariedade com os responsáveis Claudio Ricardo 

Gomes de Lima - CPF: 163.846.873-72 e Edson da Silva Almeida - CPF: 212.936.353-91. 

O débito decorre da não comprovação total da execução física do objeto do Convênio 
BNB/FUNDECI 2010/0001, o que caracteriza infração ao art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal 

de 1988; art. 93 do Decreto-Lei 200/1967; art. 39, caput, 58 e 63, inciso II, alínea “a”, da Portaria 
Interministerial 127/2008; Cláusulas Sexta, itens 1, 2 e 7, e Sétima, itens 1 e 2, do termo de convênio; e da 

ausência de nexo de causalidade entre os recursos federais transferidos e as despesas realizadas no âmbito 
do convênio, infração ao art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988; art. 93 do Decreto-Lei 
200/1967; art. 50 da Portaria Interministerial 127/2008; Cláusulas Terceira, Subcláusula Quarta, Sexta, item 

1, e Nona, Subcláusula Primeira, itens 4 e 8, do termo de convênio. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 20/10/2022: R$ 
39.351,97; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72317123.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 209 de 04/11/2022, Seção 3, p. 198) 
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CODMATERI A=103641 
EDITAL 1363/2022-TCU/SEPROC, DE 20 DE OUTUBRO DE 2022 

TC 002.569/2020-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO Nelson Almeida Santa Brígida, CPF: 702.837.297-91, do Acórdão 2806/2022-TCU-
Primeira Câmara, Rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, Sessão de 17/5/2022, que 

retificou, por erro material, o Acórdão 1307/2022-TCU-Primeira Câmara, sessão de 5/4/2022, de mesma 
relatoria, proferido no processo TC 002.569/2020-5, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 
contas, condenando-o a recolher aos cofres do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 

valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 
acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 

ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora até 20/10/2022: R$ 2.359.730,55. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no 
prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 226.300,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 209 de 04/11/2022, Seção 3, p. 197) 
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CODMATERI A=103647 
EDITAL 1387/2022-TCU/SEPROC, DE 24 DE OUTUBRO DE 2022. 

Processo TC 019.917/2020-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA ELIENE SANTOS OLIVEIRA DE SOUZA, CNPJ: 05.701.074/0001-79, para, no prazo de 
quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) 
descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo 
recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da 
legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 24/10/2022: R$ 106.621,63; em 
solidariedade com a responsável Jusmari Terezinha de Souza Oliveira - CPF: 268.732.735-20. 

O débito decorre do superfaturamento decorrente de sobrepreço no valor do açúcar adquirido 
no exercício de 2011, pela Prefeitura de Barreiras/BA, com recursos federais repassados por meio do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o que caracteriza infração ao Art. 37, caput, c/c o art. 
70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; 
art. 66, do Decreto 93.872/1986; art. 3º, caput, 6º, inciso IX, alínea "f" e 26, parágrafo único, inciso III, da 
Lei 8.666/1993; Resolução CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, arts. 43, inciso IV e 48, inciso II, 
ambos da Lei 8.666/93. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 24/10/2022: R$ 
107.940,61; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 
ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 209 de 04/11/2022, Seção 3, p. 197) 
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CODMATERI A=103645 
EDITAL 1422/2022-TCU/SEPROC, DE 31 DE OUTUBRO DE 2022. 

Processo TC 028.367/2011-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO Instituto Brasileiro de Desenvolvimento de INfraestrutra Sustentável - IBRASI, CNPJ: 
07.054.515/0001-13, na pessoa de seu representante legal do Acórdão 2102/2022-TCU-Plenário, Rel. 

Ministro Benjamin Zymler, Sessão de 21/9/2022, proferido no processo TC 028.367/2011-1, por meio do 
qual o Tribunal decidiu revogar a medida cautelar de indisponibilidade de bens a que se refere o subitem 
9.5 do Acórdão 2.140/2011-Plenário. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 
Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 

3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 209 de 04/11/2022, Seção 3, p. 197) 
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CODMATERI A=103646 
EDITAL 1424/2022-TCU/SEPROC, DE 31 DE OUTUBRO DE 2022. 

Processo TC 028.367/2011-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA Cooperativa de Negócios e Consultoria Turística, CNPJ: 06.260.978/0001-79, na pessoa de 
seu representante legal do Acórdão 2102/2022-TCU-Plenário, Rel. Ministro Benjamin Zymler, Sessão de 

21/9/2022, proferido no processo TC 028.367/2011-1, por meio do qual o Tribunal decidiu revogar a 
medida cautelar de indisponibilidade de bens a que se refere o subitem 9.5 do Acórdão 2.140/2011-Plenário.  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 

Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 
3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 209 de 04/11/2022, Seção 3, p. 198) 
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ATAS 
  

2ª CÂMARA 
  
CODMATERI A=103709 

ATA Nº 39, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2022 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

  

Presidente: Ministro Bruno Dantas 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
  
À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com a 

presença dos Ministros Augusto Nardes e Antônio Anastasia; do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer 
Costa; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

  
Ausente o Ministro Aroldo Cedraz, em razão de licença para tratamento de saúde. 

  

  
HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

  
A Segunda Câmara homologou a ata nº 38, referente à sessão realizada em 25 de outubro de 2022. 

  

  
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 

  
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 

  
  

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
  
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 

  
- TC-004.704/2022-3, cujo Relator é o Ministro Augusto Nardes; 

  
- TC-003.072/2022-3, TC-005.606/2022-5, TC-005.666/2022-8, TC-011.938/2022-6, TC-

012.320/2021-8, TC-012.345/2022-9, TC-012.432/2022-9, TC-012.442/2022-4, TC-012.498/2022-0, TC-

013.649/2022-1, TC-013.831/2022-4, TC-014.437/2022-8, TC-015.633/2022-5, TC-016.263/2022-7, TC-
016.272/2022-6, TC-016.707/2022-2, TC-018.808/2022-0, TC-018.908/2022-5, TC-019.161/2022-0, TC-

019.185/2022-7, TC-019.217/2022-6, TC-019.264/2022-4, TC-019.302/2022-3, TC-019.307/2022-5, TC-
019.972/2020-2, TC-020.294/2022-0, TC-020.386/2022-2, TC-021.695/2022-9, TC-021.830/2022-3, TC-
021.833/2022-2, TC-022.309/2021-7, TC-022.695/2022-2, TC-022.699/2022-8, TC-022.702/2022-9, TC-

022.774/2022-0, TC-022.819/2022-3, TC-022.826/2022-0, TC-022.972/2021-8, TC-023.221/2021-6, TC-
023.877/2021-9, TC-024.291/2022-6, TC-024.324/2022-1, TC-028.318/2019-6, TC-031.738/2017-6, TC-

033.399/2019-0, TC-033.848/2020-3, TC-034.181/2013-0, TC-036.472/2021-2, TC-036.818/2019-4, TC-
037.109/2021-9, TC-040.112/2021-7, TC-041.316/2021-5, TC-042.785/2021-9, TC-043.697/2021-6 e TC-
044.952/2021-0, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz; e 

  
- TC-020.200/2020-0, TC-033.927/2019-7 e TC-047.658/2020-7, cujo Relator é o Ministro Bruno 

Dantas. 
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PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
  
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 7056 a 7162. 

  
  

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
  
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 6993 a 

7055, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios, votos ou propostas de deliberação em 
que se fundamentaram. 

  
  
SUSTENTAÇÕES ORAIS 

  
Na apreciação do processo TC-034.747/2020-8, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes, o Dr. 

David da Silva Alves não compareceu para produzir sustentação oral em nome de Carlos Guilherme Mayer. 
Acórdão nº 6693. 
  

Na apreciação do processo TC-039.835/2020-0, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes, o Dr. 
David da Silva Alves não compareceu para produzir sustentação oral em nome de Denise da Silva Brandão 

e de Daise Magre Brandão. Acórdão nº 6694. 
  
  

ACÓRDÃOS APROVADOS 
  
ACÓRDÃO Nº 6993/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 034.787/2020-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Reforma). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Carlos Guilherme Mayer (347.461.297-20); Centro de Controle Interno da Marinha 

(00.394.502/0104-50); Joao Batista Goncalves (710.905.927-87); Ronie Parride Caleffi (721.574.887-15). 
3.2. Recorrente: Carlos Guilherme Mayer (347.461.297-20). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: David da Silva Alves (222979/OAB-RJ), representando Carlos Guilherme 
Mayer. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de reforma, em que se examina, nesta fase processual, 

pedido de reexame interposto por Carlos Guilherme Mayer contra o Acórdão 3.716/2021-TCU-2ª Câmara 
de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame interposto por Carlos Guilherme Mayer e, no mérito, negar- lhe 

provimento; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e ao Comando da Marinha. 
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10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6993-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 6994/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 039.835/2020-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Pensão Militar). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Cloyra de Paiva Almeida (815.514.527-15); Daise Magre Brandao (907.536.587-

04); Denise da Silva Brandao (661.625.307-44); Greci Romanelli Lopes (003.602.267-52); Ilda Maria de 
Paiva Almeida Spritzer (529.509.487-15); Ivone Santos da Fonseca (096.443.407-52); Maria Tereza de 

Assis Almeida (020.307.997-34); Sueli da Silva Fernandes (441.148.187-15); e Vera Lucia de Oliveira 
Angelo (896.428.646-49). 

3.2. Recorrentes: Daise Magre Brandao (907.536.587-04); Denise da Silva Brandao (661.625.307-

44); e Cloyra de Paiva Almeida (815.514.527-15). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: David da Silva Alves. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de reforma, em que se examina, nesta fase processual, 

pedidos de reexame interpostos por Daise Magre Brandão, Denise da Silva Brandão e Cloyra de Paiva 
Almeida contra o Acórdão 3.718/2021-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos pedidos de reexame interpostos por Daise Magre Brandão e Denise da Silva 

Brandão e, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. conhecer do pedido de reexame interposto por Cloyra de Paiva Almeida para, no mérito, dar-lhe 

provimento parcial, de forma a tornar sem efeito o subitem 9.5 do Acórdão 3.718/2021-TCU-2ª Câmara; 

9.3. dar ciência desta deliberação às recorrentes e ao Comando do Exército. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6994-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 6995/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 001.469/2022-3. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Cosme Jose da Silva (033.005.768-57). 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
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5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de aposentadoria de Cosme Jose da Silva, ex-servidor do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos artigos 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 
1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento 
Interno, e na Súmula TCU 106, em: 

9.1. considerar legal o ato de aposentadoria de Cosme Jose da Silva e autorizar o registro 
correspondente; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, com base no Enunciado 
106 da Súmula da Jurisprudência do TCU. 

9.3. determinar ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (Extinto) que: 

9.3.1. adote, no prazo de quinze dias, a contar da notificação deste acórdão, as providências para a 
regularização da falha financeira apontada, com a suspensão do pagamento da vantagem impugnada, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 

ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 

junto ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

9.3.3. informe ao interessado o teor deste acórdão, encaminhando ao TCU, no prazo de trinta dias, 

comprovante da data de ciência pelo ex-servidor, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução TCU 170/2004; 
e 

9.4. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6995-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 6996/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 001.510/2022-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Roberto Moraes Pessanha (490.253.847-49). 

4. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de aposentadoria de Roberto Moraes Pessanha, 

submetido, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União (TCU), de acordo com o art. 

71, inciso III, da Constituição Federal. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 
1988, 1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso II, 260, § 1º, e 262, do 
Regimento Interno, e na Súmula TCU 106, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Roberto Moraes Pessanha; 
9.2. dispensar a devolução das quantias recebidas de boa-fé pelo interessado até a data de ciência 

desta decisão pela unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense que: 
9.3.1. cesse, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, os pagamentos 

decorrentes do ato impugnado, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e 
responsabilização solidária da autoridade competente; 

9.3.2. comunique ao interessado do inteiro teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste acórdão: 
9.3.3.1. encaminhe ao TCU documentos comprobatórios de que o interessado está ciente do 

julgamento deste Tribunal; 
9.3.3.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, e o submeta a este Tribuna l 

para nova apreciação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Fluminense. 

  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6996-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 6997/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 002.957/2022-1. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ronaldo Chagas (976.168.778-34). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de aposentadoria de Ronaldo Chagas, ex-servidor do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos artigos 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 
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1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso II, e 260, § 1º, do Regimento 
Interno, e na Súmula TCU 106, em: 

9.1. considerar legal o ato de aposentadoria de Ronaldo Chagas e autorizar o registro correspondente;  

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé, com base no Enunciado 
106 da Súmula da Jurisprudência do TCU. 

9.3. determinar ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (Extinto) que: 
9.3.1. adote, no prazo de quinze dias, a contar da notificação deste acórdão, providências para a 

regularização da falha financeira apontada, com a suspensão do pagamento da vantagem impugnada, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 

ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 
junto ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

9.3.3. informe ao interessado o teor deste acórdão, encaminhando ao TCU, no prazo de trinta dias, 
comprovante da data de ciência pelo ex-servidor, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução TCU 170/2004; 

e 
9.4. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6997-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 6998/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 011.145/2022-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Celia de Brito Lira (440.526.504-68); Rosilene Cavalcante Costa (208.138.054-

49). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Jose 

Florentino Rocha em favor de Celia de Brito Lira e Rosilene Cavalcante Costa, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Jose Florentino Rocha em favor de Celia 

de Brito Lira e Rosilene Cavalcante Costa, negando-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
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pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6998-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 6999/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 012.015/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ana Rosa de Oliveira Beal (280.969.591-15). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Enio 
Beal em favor de Ana Rosa de Oliveira Beal, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Enio Beal em favor de Ana Rosa de 
Oliveira Beal, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 

9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 
posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
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9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-6999-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7000/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 013.848/2022-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Catharina dos Santos Vilela (039.213.567-17). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Aldo 
Araujo Vilela em favor de Catharina dos Santos Vilela, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Aldo Araujo Vilela, emitido pelo Comando 
do Exército em favor de Catharina dos Santos Vilela, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 

9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 
posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência à beneficiária Catharina dos Santos Vilela sobre o direito a opção entre os 

cargos/proventos acumulados ilegalmente com a pensão militar/reforma para que tal situação se enquadre 
no que prescreve o art. 29 da Lei 3.765/1960, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 

comprovante da referida ciência 
9.3.3. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 
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9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7000-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7001/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 013.864/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Ana Claudia Silva Santiago (020.353.157-43); Dircea Barcellos Santiago 

(826.367.297-04); Francisca Antunes da Silva (053.083.802-87); Lucia Helena de Menezes (936.095.407-
10); Marilda Barcellos Santiago (752.487.947-49). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos - inicial e alteração - de pensão militar 

concedida pelo Comando do Exército, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar legal, concedendo-lhe registro, o ato inicial 33087/2018 de pensão militar instituído 

por Ivan Santiago; 
9.2. considerar ilegal, recusando-lhe registro, o ato de alteração 33519/2018 instituído por Ivan 

Santiago; 
9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.4. determinar, com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, ao Comando do 
Exército que: 

9.4.1. dê ciência desta deliberação às interessadas, no prazo de quinze dias, alertando-as de que o 
efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da 
devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.4.2. dê ciência à beneficiária Francisca Antunes da Silva sobre o direito a opção entre os 
cargos/proventos acumulados ilegalmente com a pensão militar/reforma para que tal situação se enquadre 

no que prescreve o art. 29 da Lei 3.765/1960, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
comprovante da referida ciência; 

9.4.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 

interessadas tiveram ciência desta deliberação; 
9.5. dar ciência desta deliberação às interessadas e ao Comando do Exército. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7001-39/22-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7002/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 015.883/2022-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Ermelinda da Silva Pinto de Souza (075.075.262-91). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de atos - inicial e de alteração - de pensão 
militar instituída por Luiz Gonzaga Nunes de Souza, emitido pelo Comando do Exército em favor de 

Ermelinda da Silva Pinto de Souza, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar legal o ato inicial 39163/2021, concedendo-lhe registro, e ilegal, negando-lhe o 

correspondente registro, o ato de alteração de pensão militar 85730/2019, ambos instituídos por Luiz 

Gonzaga Nunes de Souza em favor de Ermelinda da Silva Pinto de Souza; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 
9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 

a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7002-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7003/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 019.369/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Valdecira de Brito Cabral Afonso Ferreira (498.128.824-72). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Luiz de 

Franca Afonso Ferreira em favor de Valdecira de Brito Cabral Afonso Ferreira, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Luiz de Franca Afonso Ferreira em favor 

de Valdecira de Brito Cabral Afonso Ferreira, negando-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7003-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7004/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 020.407/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Evanilde Maia Cardoso (264.889.222-20). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
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5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Daniel 

Cardoso da Silva em favor de Evanilde Maia Cardoso, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Daniel Cardoso da Silva em favor de 

Evanilde Maia Cardoso, negando-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 

inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 

indevidamente percebidos após a notificação; 
9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 

interessada teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 

de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 
9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7004-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7005/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 020.414/2022-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Helaine Thomaz de Lima (019.436.257-43); Heliane Thomaz de Lima 
(087.114.037-30). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de pensão militar instituída por Geraldo 

Alves de Lima em favor de Helaine Thomaz de Lima e Heliane Thomaz de Lima, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar instituída por Geraldo Alves de Lima em favor de 

Helaine Thomaz de Lima e Heliane Thomaz de Lima, negando-lhe o correspondente registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, 
inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as exime da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que as 
interessadas tiveram ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer ao órgão jurisdicionado, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, que 
a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribuna l 
de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem e às interessadas. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7005-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7006/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 032.040/2017-2. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: Gilderlan Ribeiro de Sousa Melo (977.599.881-68). 
4. Órgão/Entidade: Município de Maurilândia do Tocantins/TO. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE em razão da omissão no dever de prestar contas dos 

recursos repassados ao Município de Maurilândia do Tocantins/TO pelo Convênio 655.685/2009 (registro 
Siafi 655694), tendo por objeto a construção de escola de educação infantil (creche), no âmbito do Programa 
Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil - Proinfância, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, em: 
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9.1. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992 
c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno do TCU, regulares com ressalva as 
presentes contas; 

9.2. dar ciência desta decisão ao responsável, ao Município de Maurilândia do Tocantins/TO e ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; e 

9.3. arquivar os presentes autos. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7006-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7007/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 039.247/2019-8. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social. 

3.2. Responsáveis: João da Costa Bezerra Filho (221.025.314-49) e Niedja da Silva Queiroz 
(189.685.384-68). 

4. Órgão/Entidade: Município de Recife/PE. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Eraldo Inácio de Lima (32.304/OAB-PE), representando João da Costa 
Bezerra Filho. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS ao Município de Recife/PE, no exercício 

de 2012, na modalidade fundo a fundo, para execução dos programas Proteção Social Básica - PSB e 
Proteção Social Especial - PSE, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, em: 

9.1. considerar revel, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, para todos os efeitos, o espólio 
de Niedja da Silva Queiroz, dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. excluir da presente relação processual o Sr. João da Costa Bezerra Filho; 
9.3. arquivar as presentes contas, sem julgamento do mérito, por ausência de pressupostos para 

desenvolvimento válido e regular do processo, com fulcro no art. 212 do Regimento Interno do TCU c/c o 

art. 6º, inciso II, da Instrução Normativa TCU 71/2012; e 
9.4. dar ciência desta decisão ao espólio de Niedja da Silva Queiroz, ao FNAS e demais interessados.  

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7007-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72317123.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 206 | Sexta-feira, 04/11/2022 23

ACÓRDÃO Nº 7008/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 008.834/2022-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração em Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Rita Cristina Guenka (057.200.928-38). 
3.2. Embargante: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da decisão recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de embargos de declaração opostos pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP em face do Acórdão nº 3.261/2022-TCU-2ª Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro no art. 34 da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 287 do RI/TCU, conhecer dos embargos de 
declaração e, no mérito, dar-lhes provimento parcial, mantendo a apreciação do ato pela ilegalidade, mas 
dando ciência ao órgão de origem que, tendo em vista que a servidora é beneficiária de decisão judicia l 

transitada em julgado, lhe é assegurada a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 4/9/2001, 
nos termos da modulação de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115, sendo a 
incorporação imune à absorção por reajustes futuros; 

9.2. de ofício, tornar sem efeito as determinações contidas nos subitens 1.7.1 e 1.7.2. do Acórdão 
3.261/2022 - TCU - 2ª Câmara; 

9.3. dar ciência ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP sobre o presente acórdão, 
destacando que o relatório e o voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7008-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7009/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 011.877/2022-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto:  V - Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Arlindo Martins Filho (603.842.474-15). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se examina ato de concessão de aposentadoria em 

favor de Arlindo Martins Filho no cargo de guarda de endemias do Ministério da Saúde. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do 
Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Arlindo Martins Filho do quadro do Ministério da 

Saúde, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Ministério da Saúde que, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do 

TCU, do art. 19, caput, da Instrução Normativa TCU 78/2018 e do art. 6º, § 1º, I, da Resolução TCU 

206/2007: 
9.3.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018; 
9.3.3. dê ciência deste Acórdão ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não o eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

9.3.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que o interessado 
tomou conhecimento deste Acórdão; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão responsável pela concessão, informando que o teor integra l 

da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7009-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7010/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 012.846/2022-8. 

2. Grupo I - Classe de Assunto:  V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Carlos Alberto Lessa Peixoto (208.060.514-34). 

4. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se examina ato de concessão de aposentadoria em 

favor de Carlos Alberto Lessa Peixoto no cargo de médico da Fundação Nacional de Saúde. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do 
Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Carlos Alberto Lessa Peixoto do quadro da Fundação 

Nacional de Saúde, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar à Fundação Nacional de Saúde que, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno do TCU, do art. 19, caput, da Instrução Normativa TCU 78/2018 e do art. 6º, § 1º, I, da Resolução 

TCU 206/2007: 
9.3.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018; 
9.3.3. dê ciência deste Acórdão ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não o eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

9.3.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que o interessado 
tomou conhecimento deste Acórdão; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão responsável pela concessão, informando que o teor integra l 

da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7010-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7011/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo TC-012.852/2022-8 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Rosangela Van Kan Inacio (CPF 367.914.400-82) 
4. Unidade: Fundação Nacional do Índio (Funai) 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

7. Unidade Técnica: Sefip 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria em 

favor de Rosangela Van Kan Inacio, no cargo de Monitor Bilíngue da Fundação Nacional do Índio (Funai), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do TCU, bem como no art. 6º, § 1º, da Resolução TCU 

206/2007, e diante das razões expostas pelo relator, em: 
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9.1. considerar legal o ato de concessão de aposentadoria de Rosangela Van Kan Inacio, autorizando -
lhe registro, ressalvando que a inclusão indevida da rubrica relativa a adicional de insalubridade não mais 
subsiste nos proventos da inativa; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Fundação Nacional do Índio (Funai) que realize as devidas anotações nos 
assentamentos funcionais da servidora; 

9.4. informar à Sefip da necessidade de efetuas as devidas correções no Sistema e-Pessoal; 

9.5. notificar a Fundação Nacional do Índio (Funai) a respeito deste acórdão. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7011-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7012/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 018.944/2021-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Rosilene do Socorro Rodrigues Almeida (207.672.692-68). 

3.2. Recorrente: Rosilene do Socorro Rodrigues Almeida (207.672.692-68). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Roraima. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pela Sra. Rosilene do 
Socorro Almeida Costa contra o Acórdão 16.463/2021-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto 
André Luis de Carvalho, o qual julgou ilegal o ato de aposentadoria da interessada, negando-lhe o registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento 

Interno/TCU, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela Sra. Rosilene do Socorro Almeida Costa para, no 

mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia, ao Tribunal Regiona l 
Eleitoral de Roraima e a Sra. Rosilene do Socorro Almeida Costa, informando que a presente deliberação, 

acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço virtua l 
https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7012-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7013/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC-003.096/2022-0. 
2. Grupo II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessado: Carlos Alberto Silveira da Luz (207.164.600-25). 
4. Entidade: Universidade Federal de Pelotas. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos do ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. 

Carlos Alberto Siqueira da Cruz, no cargo de Professor Titular da Universidade Federal de Pelotas.  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX, e na Lei 

8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 
9.1. considerar legal, excepcionalmente, a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Carlos Alberto 

Siqueira da Cruz (peça 3), concedendo registro ao correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé pelo interessado, 

com fulcro no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência/TCU; 

9.3. determinar à Universidade Federal de Pelotas, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência 
desta decisão, que: 

9.3.1. adote as providências cabíveis para a regularização da falha financeira apontada, com a 

exclusão da parcela de Adicional de Gestão Educacional, constante da rubrica “DECISÃO JUDICIAL 
TRANS JUG APO (Decisão judicial - Outros) - Decisão judicial (Anexo ‘2002.71.10.002992-0/RS’)”, da 

base de cálculo para os “quintos/décimos” percebidos pelo interessado, comunicando ao Tribunal as 
providências adotadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262, caput, do RI/TCU; e 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, o comprovante dessa notificação. 

  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7013-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 7014/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-003.434/2015-0. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: VI - Representação. 
3. Interessado/Responsável: 

3.1. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
3.2. Responsável: José Cláudio Silva dos Santos (263.135.020-00). 
4. Entidade: Departamento Nacional do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

- Sebrae/DN. 
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5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana - SeinfraUrbana. 

8. Representação legal: Larissa Moreira Costa (OAB/DF 16.745), João Geraldo Piquet Carneiro 
(OAB/DF 800-A) e outros. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Representação autuada por força do Acórdão 

3.217/2014 - Plenário (subitem 9.4), com objetivo de avaliar a adequabilidade dos aditivos contratuais e 
dos custos da obra decorrente do Contrato 18/2009, referente à construção do edifício sede do Departamento 

Nacional do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae, localizado em 
Brasília/DF. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. reconhecer a prescrição da pretensão punitiva; 

9.2. notificar o responsável e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas acerca 
deste Acórdão; e 

9.3. arquivar o processo, com base no art. 11 da Resolução/TCU 344, de 11/10/2022, e no art. 169, 

inciso III, do Regimento Interno/TCU. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7014-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 7015/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-008.077/2022-3. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessado: Francisco Emerson da Silva Melo (078.754.793-04). 
4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria do Sr. Francisco Emerson 

da Silva Melo no cargo de Técnico em Laboratório da Fundação Universidade Federal do Piauí. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX, e na Lei 
8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 

9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Francisco Emerson da Silva Melo, 

concedendo registro ao correspondente ato; 
9.2. dar ciência desta Deliberação à Fundação Universidade Federal do Piauí e ao interessado; e 

9.3. arquivar os presentes autos. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7015-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 7016/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-012.366/2022-6. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Nivaldo Vieira Lameira (060.590.232-15). 

4. Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão inicial de 
aposentadoria emitido pela Fundação Universidade Federal do Acre em benefício do Sr. Nivaldo Vieira 

Lameira. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Nivaldo Vieira Lameira, negando 

registro ao correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar à Fundação Universidade Federal do Acre, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

ciência desta deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após a notificação, caso os recursos não sejam providos, encaminhando 
a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Nivaldo Vieira Lameira, livre 
da irregularidade verificada, e promova seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7016-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 7017/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-013.789/2022-8. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Roberto Ferreira de Araujo (165.366.220-49). 

4. Entidade: Universidade Federal de Pelotas. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
deferida a ex-servidor da Universidade Federal de Pelotas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Roberto Ferreira de Araujo e 

determinar o registro do correspondente ato; 
9.2. dar ciência deste Acórdão ao Sr. Roberto Ferreira de Araujo e à Universidade Federal de Pelotas.  
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7017-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 7018/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC 017.451/2017-5. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração. 
3. Embargantes: Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S.A. (26.921.908/0001-21) 

e SAD-MED Ltda. (01.828.146/0001-92). 

4. Órgão: Secretaria de Estado da Saúde de Pernambuco - SES/PE. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Antônio Augusto Rosa Gilberti (OAB/GO 11.703) e Carla Valente Brandão 
(OAB/GO 13.267), representando Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S.A, e Gladson 

Wesley Mota Pereira (OAB/CE 10.587), Débora Cristine Almeida G. Serwaczak (OAB/CE 21.000), Esther 
Rodrigues de Carvalho (OAB/CE 24.442) e Brenda C.G. Rodrigues de Oliveira (OAB/CE 39.719), 
representando SAD-MED Ltda. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes Embargos de Declaração opostos pelas empresas Hospfar 
Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S.A. e SAD-MED Ltda. ao Acórdão 1.764/2022 - 2ª Câmara, 
proferido em processo de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS), em 

desfavor de João Soares Lyra Neto, ex-secretário de saúde do Estado de Pernambuco (gestão de 3/6/2008 
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a 30/3/2010), em razão de pagamentos irregulares com recursos federais repassados ao Fundo Estadual de 
Saúde de Pernambuco, com reiterada prática de aquisição irregular de medicamentos, com oneração 
indevida do ICMS nas faturas de pagamento e com inobservância das regras editalícias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no 34 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento 
Interno/TCU, conhecer dos presentes Embargos de Declaração, para, no mérito, rejeitá-los, mantendo-se 
inalterados os termos do Acórdão 1.764/2022 - 2ª Câmara; 

9.2. dar ciência desta decisão às embargantes. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7018-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 7019/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-019.144/2022-9. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Claudimar Ferreira Castro (216.567.891-91). 
4. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

emitido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em benefício do Sr. Claudimar Ferreira 
Castro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Claudimar Ferreira Castro e negar 

registro ao correspondente ato; 
9.2. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da negativa de registro da aposentadoria do 

interessado, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de 

Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar 
sendo calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado 

em fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato 
concessório; e 

9.3. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, no prazo de 15 (quinze) 

dias contados da notificação deste acórdão, dê ciência desta deliberação ao interessado. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7019-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 7020/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC 019.159/2022-6. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Antônio Alberto Fontenele (227.235.281-20). 

4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

deferida pela Fundação Universidade de Brasília em benefício do Sr. Antônio Alberto Fontenele. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Antônio Alberto Fontenele, com 

negativa de registro do correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília que adote as seguintes medidas: 
9.3.1. corrija, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, o valor da rubrica “10289- DECISAO 
JUDICIAL N TRAN JUG AP (Decisão judicial - Outros)”, referente à URP de fevereiro de 1989, com o 
índice de 26,05%, paga ao interessado, restabelecendo aquele verificado em setembro de 2010, mês em que 

foi proferida a decisão liminar judicial que assegurou sua irredutibilidade; 
9.3.2. acompanhe os desdobramentos do Mandado de Segurança 28.819/DF em trâmite no Supremo 

Tribunal Federal e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao inativo, implemente 
providências administrativas, dentro do prazo de 30 (dias) contados da ciência da referida decisão judicia l, 
para cessar os pagamentos decorrentes da parcela relativa à URP em 26,05%, bem como promova a 

reposição ao erário dos valores indevidamente percebidos, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, com a 
redação dada pela Medida Provisória 2.225-45/2001, caso a decisão judicial definitiva não disponha de 

modo contrário; 
9.3.3. no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta Deliberação, dê ciência deste Acórdão 

ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 

perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva 
notificação, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) 

dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.4. após a sentença de mérito definitiva (transitada em julgado) que vier a ser proferida no processo 

judicial acima referido, emita novo ato de concessão de aposentadoria para o Sr. Antônio Alberto Fontenele, 

submetendo-o ao exame desta Corte de Contas. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7020-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 7021/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo: TC-019.286/2022-8. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: José Dias de Souza Filho (332.477.306-72). 

4. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidor da 

Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição 

Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. considerar legal, excepcionalmente, a concessão de aposentadoria em favor do Sr. José Dias de 

Souza Filho, concedendo registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé pelo interessado, 
com fulcro no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência/TCU; 

9.3. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

ciência desta decisão, que: 
9.3.1. adote as providências cabíveis para a regularização da falha financeira apontada, com a 

exclusão da parcela “DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO (Decisão judicial - Outros) - R$ 154,12” 
dos proventos do interessado, comunicando ao Tribunal as medidas adotadas, sob pena de responsabilidade 
solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; e 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de até 30 (trinta) dias, os comprovantes dessa notificação. 

  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7021-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 7022/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-020.345/2022-4. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Luiz Moreno Fortes (059.281.091-72). 

4. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em Goiás - NEMS/GO. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais - Sefip. 

8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia aposentadoria instituída no âmbito do 
Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em Goiás. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal 
e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento 

Interno/TCU, em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Luiz Moreno Fortes, negando 

registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde em Goiás que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob 

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do 

Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. esclareça ao Sr. Luiz Moreno Fortes acerca das alternativas a seguir descritas: 

9.3.2.1. retornar à atividade para completar o requisito temporal para a nova aposentadoria, a qual, 
obrigatoriamente, deverá fundamentar-se nas regras vigentes no momento da nova concessão; 

9.3.2.2. requerer a manutenção da aposentadoria com base em outro fundamento legal, desde que 

cumpram os requisitos legais exigidos. 
9.3.3. no prazo de 15 (quinze) dias, dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

esclarecendo-lhe que o efeito suspensivo proveniente da interposição de recurso não o exime da devolução 

dos valores percebidos indevidamente após a notificação sobre o presente acórdão, em caso de não 
provimento do recurso porventura impetrado; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, informe ao TCU as medidas adotadas, sem prejuízo de encaminhar 
comprovante sobre a data em que o interessado tomou conhecimento do contido no item anterior. 

  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7022-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 7023/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo: TC-020.347/2022-7. 

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Laurindo Domingos Barbosa (090.910.092-68). 

4. Órgão: Ministério da Fazenda (extinto). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa o ato de concessão de aposentadoria do 

Sr. Laurindo Domingos Barbosa no cargo de Motorista Oficial do extinto Ministério da Fazenda; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria do Sr. Laurindo Domingos Barbosa e conceder 

registro ao correspondente ato, ressalvando-se que a parcela indevidamente incluída nos proventos, 
decorrente do “Plano Bresser”, não mais integra o benefício; e 

9.2. dar ciência desta Deliberação ao interessado e ao Ministério da Economia. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7023-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 7024/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 019.718/2017-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Antonio Fabio Vieira (224.350.697-15); Luiz Antonio da Costa Carvalho Correa 

da Silva (015.631.147-04). 

3.2. Recorrente: Luiz Antonio da Costa Carvalho Correa da Silva (015.631.147-04). 
4. Órgãos/Entidades: Ministério das Cidades (extinta); Prefeitura Municipal de Valença - RJ. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada de 
Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Leo Toledo Silva Junior (164.077/OAB-RJ), representando Antonio Fabio 
Vieira; Carlos Henrique Pereira Rego Brinckmann (102264/OAB-RJ), representando Luiz Antonio da 
Costa Carvalho Correa da Silva. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto Luiz Antonio da 
Costa Carvalho Correa da Silva, ex-prefeito de Valença/RJ (gestão 2001-2004) contra o Acórdão 
9.293/2021-TCU-2ª Câmara, Ministro-Substituto Relator André Luis de Carvalho; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, c/c o 

art. 285 do Regimento Interno-TCU, em: 
9.1. conhecer do recurso interposto e, no mérito, dar-lhe provimento, para tornar insubsistente o 

Acórdão 9.293/2021-TCU-2ª Câmara; 

9.2. julgar regulares com ressalvas as contas de Luiz Antônio da Costa Carvalho Correa da Silva e de 
Antônio Fábio Vieira, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, da Lei 8.443/1992, e com os arts. 

1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno do TCU, dando-lhes quitação; 
9.3. notificar o recorrente e demais interessados a respeito desta deliberação. 
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10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7024-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7025/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 022.140/2010-7. 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração em Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ministério da Educação; Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE). 
3.2. Responsável: Agamenon Lima Milhomem (737.682.863-04). 

4. Entidade: Prefeitura Municipal de Peritoró - MA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Sâmara Santos Noleto, Antino Correa Noleto Junior (8130/OAB-MA) e 

outros, representando Agamenon Lima Milhomem. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de embargos de declaração opostos por 
Agamenon Lima Milhomem em face do Acórdão 10.243/2021 - 2ª Câmara (Relator: Ministro Raimundo 
Carreiro). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/92, c/c o 287, § 1º do RI/TCU, conhecer os 
embargos interpostos pelo Sr. Agamenon Lima Milhomem para, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. dar ciência sobre a presente deliberação, bem como do relatório e do voto que a fundamentam, 

ao representante legal do embargante e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7025-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7026/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo: TC-022.547/2021-5 

2. Grupo I, Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Edinarte Elias da Silva (CPF 143.907.524-72) 
4. Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Serur 
8. Representação legal: Karinna Coeli Dantas de Oliveira Martins (4.027/OAB-RN), representando 

Edinarte Elias da Silva 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que se examina pedido de reexame 

interposto por Edinarte Elias da Silva contra o Acórdão 18.694/2021-TCU-2ª Câmara, relator Ministro 
Bruno Dantas, por meio do qual este Tribunal considerou ilegal e negou registro ao ato de aposentadoria 

do ora recorrente, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 

fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto por Edinarte Elias da Silva, para, no mérito, dar-lhe 
provimento; 

9.2. tornar sem efeito o Acórdão 18.694/2021-TCU-2ª Câmara; 
9.3. considerar legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria de Edinarte Elias da Silva; 
9.4. informar à Sefip da necessidade de retificar, no sistema e-Pessoal, os períodos de função de 

confiança exercícios por Edinarte Elias da Silva, constantes do ato concessório; 
9.5. notificar a recorrente e a unidade jurisdicionada a respeito deste acórdão. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7026-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7027/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 029.041/2020-1. 

2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsável: Lineu Olímpio de Souza (242.715.001-00). 
4. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pelo 
Ministério do Turismo, em desfavor de Lineu Olímpio de Souza, em razão de não comprovação da regular 

aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio 01225/2010, registro Siafi 742097, 
firmado com o município de Jaraguá - GO, e que tinha por objetivo a realização de “Festa Junina”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fulcro nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, julgar regulares 

com ressalva as contas do Sr. Lineu Olímpio de Souza, dando-lhe quitação; 
9.2. enviar cópia do presente Acórdão ao Ministério do Turismo e ao responsável, informando que a 

presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a 

consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá 
fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa; 

9.3. arquivar os presentes autos. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7027-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7028/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 003.797/2014-7. 

1.1. Apensos: 025.045/2017-2; 025.044/2017-6; 025.038/2017-6; 025.034/2017-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Carlos Cesar da Silva (019.930.148-45); Jânio Ubirajara Teixeira da Silva 
(083.883.852-91); Nelson Costa Muniz (209.215.002-20); Prefeitura Municipal de Amapá - AP 
(05.989.116/0001-19); Rildo Alaor Teixeira da Silva (182.150.412-72); Carlos Sampaio Duarte 

(163.613.932-91). 
4. Unidades jurisdicionadas: Prefeitura Municipal de Amapá - AP; Fundo Nacional de Saúde - MS. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Hamilton Antunes (113.422/OAB-SP) e Ramon Moura Lobato (2.593/OAB-
AP), representando Nelson Costa Muniz; Antônio Pereira Batista (550/OAB-AP) e Max Gonçalves Alves 

Junior (1185/OAB-AP), representando Carlos Cesar da Silva; José Roberto Nunes (905-B/OAB-AP), 
representando Prefeitura Municipal de Amapá - AP. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde em razão da ausência de comprovação de despesas realizadas com recursos públicos 

federais repassados fundo a fundo no período de 2008 e 2009, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. aplicar a Carlos Sampaio Duarte, com fulcro no art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/92, a multa de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), atualizado monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo 

recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze ) 
dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o 

recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional;  
9.2. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial da 

dívida, caso não atendida a notificação; 

9.3. fixar novo e improrrogável prazo de 30 dias, contados na forma do art. 183, inciso I, alínea “d” 
do RI/TCU, para que a Prefeitura Municipal de Amapá/AP, com fundamento no art. 27, inciso I, da 

Lei Complementar 141/2012, restitua e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento, com recursos do 
próprio tesouro, do valor de R$ 1.151,18, atualizado monetariamente a partir de 15/4/2009, até a data do 
efetivo pagamento, à conta bancária específica do Fundo Municipal de Saúde do Amapá destinada à 

movimentação dos recursos do Bloco de Atenção Básica; 
9.4. dar ciência deste acórdão ao responsável, ao Município de Amapá e ao Fundo Nacional de Saúde. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7028-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7029/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 009.236/2021-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Evaldo Regio Goncalves (024.417.128-96); Rosangela Martins Cover Carneiro 
(860.919.998-34); Rosangela Martins Cover Carneiro (860.919.998-34). 

3.2. Recorrentes: Eleusa Silva (495.265.966-68); Evaldo Regio Goncalves (024.417.128-96); 

Rosangela Martins Cover Carneiro (860.919.998-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Eleusa Silva; Rudi 
Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Evaldo Regio Goncalves; Rudi Meira Cassel 
(22.256/OAB-DF), representando Rosangela Martins Cover Carneiro. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 8.085/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistente os itens 9.3.2 

e 9.3.4 do acórdão recorrido; 
9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 

paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 
decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelo 

interessado junto à unidade jurisdicionada; 
9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7029-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7030/2022 - TCU - Segunda Câmara 

  
1. Processo nº TC 010.664/2020-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Erno Inacio Engster (02.025.861/0001-50 e 381.046.790-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde - MS. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
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8. Representação legal: Sergio Luiz Fernandes Pires (17.295/OAB-RS), Emanuel Cardozo 
(37.283/OAB-RS) e outros (peça 34, p. 11). 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS) em razão da aplicação irregular de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular (PFPB) no período de 
28/2/2014 a 6/8/2015, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas por Erno Inacio Engster; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso III da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas de Erno Inacio Engster e da empresa individual Erno Inacio 

Engster-MEI, condenando-os solidariamente ao pagamento do débito discriminado a seguir, atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos calculados desde a data de ocorrência indicada até 

sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento das notificações, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia 
ao Fundo Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da referida lei c/c o art. 214, 

inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 
  

DATA DA OCORRÊNCIA 
VALOR ORIGINAL 

(R$) 
TIPO DE PARCELA 
(DÉBITO/CRÉDITO) 

28/02/2014 7.782,19  D 

16/04/2014 5.771,68  D 

12/05/2014 5.781,37  D 

30/05/2014 5.333,54  D 

02/06/2014 1.253,85  D 

07/07/2014 5.988,06  D 

31/07/2014 5.037,30  D 

01/08/2014 1.639,24  D 

01/09/2014 5.673,98  D 

09/09/2014 831,57  D 

09/09/2014 48,24  D 

01/10/2014 4.022,24  D 

02/10/2014 1.555,39  D 

03/11/2014 2.445,14  D 

03/11/2014 50,64  D 

28/11/2014 649,18  D 

28/11/2014 23,40  D 

28/11/2014 48,24  D 

01/12/2014 1.585,06  D 

01/12/2014 138,52  D 

14/01/2015 2.525,51  D 

14/01/2015 24,12  D 

09/02/2015 24,12  D 

09/02/2015 3.891,87  D 
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DATA DA OCORRÊNCIA 
VALOR ORIGINAL 

(R$) 
TIPO DE PARCELA 
(DÉBITO/CRÉDITO) 

03/03/2015 58,92  D 

03/03/2015 4.617,63  D 

02/04/2015 7,20  D 

02/04/2015 23,40  D 

02/04/2015 48,00  D 

02/04/2015 24,12  D 

02/04/2015 4.340,76  D 

05/05/2015 6.194,13  D 

05/05/2015 770,12  D 

12/06/2015 50,40  D 

12/06/2015 4.314,82  D 

12/06/2015 13,04  D 

15/06/2015 24,12  D 

15/06/2015 1.086,67  D 

15/06/2015 100,71  D 

03/07/2015 4.342,74  D 

03/07/2015 25,20  D 

06/07/2015 391,86  D 

05/08/2015 526,24  D 

06/08/2015 54,14  D 

  
9.3. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Erno Inacio Engster a multa de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze ) 
dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o 

recolhimento da quantia aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da 
referida lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da 
importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze ) 
dias, a contar do recebimento das notificações, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o 

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja 
comprovado o recolhimento das demais, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos acréscimos 

legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do recolhimento 
de qualquer delas importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217 do 
Regimento Interno do TCU; 

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do 
TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, para 
adoção das medidas cabíveis; 

9.7. dar ciência deste acórdão ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7030-39/22-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7031/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 016.330/2018-8 

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargante: Fundação Padre Leonel Franca (28.019.214/0001-29). 

4. Unidade Jurisdicionada: Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 

8. Representação legal: Sylvia Braga Tavares Paes (OAB/RJ 77.583) e outros, representando a 
Fundação Padre Leonel Franca; Cristiana Muanis Trindade (OAB/RJ 83.337) e outra, representando as 
Faculdades Católicas. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pela Fundação Padre Leonel 
Franca contra o Acórdão 3.293/2022-TCU-Segunda Câmara (retificado pelo Acórdão 3.883/2022-TCU-
Segunda Câmara), por meio do qual o Tribunal, entre outras medidas, rejeitou parcialmente as alegações 

de defesa da embargante e fixou novo e improrrogável prazo de 15 dias para recolhimento do débito, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em:  

9.1. com fundamento no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 c/c o art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, 
reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória; 

9.2. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos presentes embargos 
de declaração e considerar prejudicado o seu exame; 

9.3. comunicar a embargante e a Financiadora de Estudos e Projetos a respeito deste acórdão; e 

9.4. arquivar o processo. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7031-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7032/2022 - TCU - Segunda Câmara 
  

1. Processo nº TC 021.160/2019-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrentes: Antônio de Arruda Ribeiro Júnior (025.039.198-80); Focus Rio Produções Cultura is 

Ltda. (05.087.958/0001-85); Maria Fernanda Zagatto Krug de Arruda Ribeiro (273.264.818-30). 
4. Unidade Jurisdicionada: Focus Rio Produções Culturais Ltda. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada de 
Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Stefano Pessoa Ragonezi (OAB/MG 95.444), Arthur Deucher Figueiredo 

Santos (OAB/SP 375.442) e outros, representando a Focus Rio Produções Culturais Ltda., Antônio de 
Arruda Ribeiro Júnior e Maria Fernanda Zagatto Krug de Arruda Ribeiro. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 

por Focus Rio Produções Culturais Ltda., Antônio de Arruda Ribeiro Júnior e Maria Fernanda Zagatto Krug 
de Arruda Ribeiro contra o Acórdão 17.194/2021-TCU-Segunda Câmara, por meio do qual o Tribuna l 

julgou irregulares suas contas, imputando- lhes débito e aplicando-lhes multas individuais, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de 
reconsideração e dar-lhe provimento para anular o Acórdão 17.194/2021-TCU-Segunda Câmara; 

9.2. restituir os autos ao relator a quo; e 
9.3. dar ciência deste acórdão ao Ministério do Turismo e aos recorrentes. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7032-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7033/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 022.170/2021-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Nayde Lucia Schramm Tavares (542.724.677-00). 
3.2. Recorrente: Nayde Lucia Schramm Tavares (542.724.677-00). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 12.397/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 9.2.1 

e 9.2.2 do acórdão recorrido; 
9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7033-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7034/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 022.272/2021-6. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Jesus Renato Rocha Borges (360.861.500-87). 

3.2. Recorrente: Jesus Renato Rocha Borges (360.861.500-87). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Willian Guimarães Santos de Carvalho (59920/OAB-DF), Marlucio Lustosa 
Bonfim (16.619/OAB-DF) e outros, representando Jesus Renato Rocha Borges. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 13.878/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 

1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7034-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7035/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 022.572/2021-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Aida Maria Aguiar Valladares (233.821.205-34). 
3.2. Recorrente: Aida Maria Aguiar Valladares (233.821.205-34). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 18.889/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistente o item 1.7.1.1 
do acórdão recorrido; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7035-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7036/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 023.062/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Maristel Badra Pecora Augusto (017.177.218-00). 

3.2. Recorrente: Maristel Badra Pecora Augusto (017.177.218-00). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Jean Paulo Ruzzarin (21.006/OAB-DF), Marcos Joel dos Santos 

(21.203/OAB-DF) e outros, representando Maristel Badra Pecora Augusto. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 10.846/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento ao pedido de reexame, de modo a reformar a deliberação recorrida 

para torná-la sem efeito; 

9.2. encaminhar os autos ao Relator a quo, para reapreciação do feito; 
9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7036-39/22-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7037/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 023.175/2021-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Maria Paula Lucarini (079.977.278-09). 
3.2. Recorrente: Maria Paula Lucarini (079.977.278-09). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 11.006/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 9.2.1 
e 9.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7037-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7038/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 023.301/2021-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Ana Maria da Cruz Seabra (550.677.786-87). 
3.2. Recorrente: Ana Maria da Cruz Seabra (550.677.786-87). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 11.009/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 9.2.1 

e 9.2.2 do acórdão recorrido; 
9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7038-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7039/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 023.530/2021-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Fernando Luiz Varela (113.358.151-04). 
3.2. Recorrente: Senado Federal. 

4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 15.629/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 

1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 
9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7039-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7040/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 023.531/2021-5. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Eni de Oliveira Pelisoli (241.725.880-34). 
3.2. Recorrente: Eni de Oliveira Pelisoli (241.725.880-34). 
4. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 15.630/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento ao pedido de reexame, de modo a reformar a deliberação recorrida 

para torná-la sem efeito; 

9.2. encaminhar os autos ao Relator a quo, para reapreciação do feito; 
9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7040-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7041/2022 - TCU - Segunda Câmara 
  

1. Processo nº TC 026.783/2020-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Associação Comunitária do Estado do Amapá (34.943.506/0001-56); Marina 
Pantoja dos Santos (093.520.742-20). 

4. Unidades Jurisdicionadas: Associação Comunitária do Estado do Amapá; Ministério do Turismo. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministér io 

do Turismo em desfavor da Associação Comunitária do Estado do Amapá e de Marina Pantoja dos Santos, 
em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados por meio do Convênio 
701772/2008, firmado entre aquele ministério e a mencionada associação, que objetivou a realização da 

“Campanha para o Enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes no Estado do Amapá”,  
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 1º, caput, da Lei 9.873/1999 c/c o art. 2º da Resolução-TCU 344/2022, 

reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória; 
9.2. comunicar os responsáveis e o Ministério do Turismo; 

9.3. arquivar o processo. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7041-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7042/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 036.613/2021-5. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Maria do Rosario Coelho (658.250.126-72). 
3.2. Recorrente: Maria do Rosario Coelho (658.250.126-72). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 15.298/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 9.3.2, 
9.3.3 e 9.4 do acórdão recorrido; 

9.2. dar a seguinte redação ao item 9.5 do acórdão recorrido: 
“9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à 

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, 

para ciência e efetivo cumprimento do item 9.3 deste Acórdão;” 
9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7042-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7043/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 036.711/2021-7. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Joji Miyamoto (001.837.128-03). 
3.2. Recorrente: Joji Miyamoto (001.837.128-03). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22256/OAB-DF), representando Joji Miyamoto. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 16.609/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento ao pedido de reexame, de modo a reformar a deliberação recorrida 

para torná-la sem efeito; 

9.2. encaminhar os autos ao Relator a quo, para reapreciação do feito; 
9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7043-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7044/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 036.870/2021-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Maria Angela de Novaes Marques (610.509.389-68). 
3.2. Recorrente: Maria Angela de Novaes Marques (610.509.389-68). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Jordão Violin (57.615/OAB-PR), representando Maria Angela de Novaes 

Marques. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 16.619/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubs istentes os itens 

1.7.2.1. e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7044-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7045/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 036.985/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Janine Santi (855.475.817-04). 
3.2. Recorrente: Janine Santi (855.475.817-04). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 17.394/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 

1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7045-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7046/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 037.133/2021-7. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Iolanda Mendes da Silva (261.664.101-15). 
3.2. Recorrente: Iolanda Mendes da Silva (261.664.101-15). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 17.400/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 

1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 
paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 

decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pela 
interessada junto à unidade jurisdicionada; 

9.3. dar ciência deste acórdão à recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7046-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7047/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 037.162/2021-7. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Nivaldo Catania (041.795.458-10). 
3.2. Recorrente: Nivaldo Catania (041.795.458-10). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 17.401/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento ao pedido de reexame, de modo a reformar a deliberação recorrida 

para torná-la sem efeito; 
9.2. encaminhar os autos ao Relator a quo, para reapreciação do feito; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7047-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7048/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 037.243/2021-7. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Valdizar Canuto de Oliveira (223.181.351-34). 

3.2. Recorrente: Valdizar Canuto de Oliveira (223.181.351-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 16.625/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 
1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 
paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 

decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelo 
interessado junto à unidade jurisdicionada; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7048-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7049/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 039.341/2018-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Felipe Vaz Amorim (692.735.101-91). 
4. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Cultura (extinto); Secretaria Especial da Cultura do 

Ministério do Turismo. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: Filipe da Silva Vieira (OAB/SP 356.924) e outros, representando Felipe Vaz 

Amorim. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 

por Felipe Vaz Amorim contra o Acórdão 7.368/2021-TCU-Segunda Câmara (retificado pelo Acórdão 

193/2022-TCU-Segunda Câmara), por meio do qual o Tribunal julgou irregulares as contas especiais do 
recorrente, de Antônio Carlos Belini Amorim e da empresa Amazon Books & Arts Ltda. relativas ao projeto 
Pronac 11-13489 (“Concerto MPB Sinfônico”) e imputou- lhes débito solidário, com aplicação de multas 

individuais, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de 

reconsideração e negar-lhe provimento, mantendo-se inalterado o Acórdão 7.368/2021-TCU-Segunda 

Câmara (retificado pelo Acórdão 193/2022-TCU-Segunda Câmara); 
9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7049-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7050/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 040.292/2021-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Paulo Roberto Machado Cambraia (238.877.020-34). 

3.2. Recorrente: Paulo Roberto Machado Cambraia (238.877.020-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/rs. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Felipe Néri Dresch da Silveira (33.779/OAB-RS), representando Paulo 
Roberto Machado Cambraia. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 18.679/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento ao pedido de reexame, de modo a reformar a deliberação recorrida 

para torná-la sem efeito; 
9.2. encaminhar os autos ao Relator a quo, para reapreciação do feito; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7050-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7051/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 041.019/2021-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Ana Lucia Amaral Barros (081.101.698-64). 

3.2. Recorrente: Ana Lucia Amaral Barros (081.101.698-64). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 208/2022-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 
1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7051-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7052/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 041.404/2020-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Valeria Maria Feijo Valente (343.901.381-20). 
3.2. Recorrente: Valeria Maria Feijo Valente (343.901.381-20). 

4. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Marlucio Lustosa Bonfim (16.619/OAB-DF), representando Valeria Maria 

Feijo Valente. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 7.815/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistente o item 9.3.2 
do acórdão recorrido; 

9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 

paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 

decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelo 
interessado junto à unidade jurisdicionada; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7052-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  
ACÓRDÃO Nº 7053/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 046.619/2020-8. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessadas: Ana Maria Tereza Vasconcellos (559.070.836-20); Ester Polla de Oliveira 

(237.165.926-68); Rosilene Teixeira Pinto Lacerda (500.072.386-49). 
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3.2. Recorrentes: Ester Polla de Oliveira (237.165.926-68) e Ana Maria Tereza Vasconcellos 
(559.070.836-20). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Jose Geraldo Ferreira Lima (76909/OAB-MG), representando Ana Maria 
Tereza Vasconcellos. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedidos de reexame interpostos contra o 

Acórdão 6.826/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial aos pedidos de reexame para tornar insubsistentes os itens 

9.3.1 e 9.3.2 do acórdão recorrido; 
9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 

paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 
decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelas 

interessadas junto à unidade jurisdicionada; 
9.3. dar ciência deste acórdão às recorrentes e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7053-39/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

  
ACÓRDÃO Nº 7054/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 047.316/2020-9. 
1.1. Apenso: 026.181/2021-5 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Renato Zeidan (016.773.108-47). 

3.2. Recorrente: Renato Zeidan (016.773.108-47). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Renato Zeidan. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 8.385/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 9.3.1, 

9.3.2 e 9.3.3 do acórdão recorrido; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7054-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
  

ACÓRDÃO Nº 7055/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 047.659/2020-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Reginaldo Brito de Miranda (209.877.812-00). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Laranjal do Jari/AP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do 

Desenvolvimento Social em desfavor de Reginaldo Brito de Miranda, ex-prefeito do Município de Laranjal 
do Jari/AP, em razão de não comprovar a regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio 

do Fundo Nacional de Assistência Social, no exercício de 2003, no âmbito do Serviço de Ação Continuada,  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999 c/c os arts. 2º e 8º da Resolução-TCU 
344/2022, reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória; 

9.2. comunicar o responsável, a Secretaria Especial do Desenvolvimento Social e à Procuradoria da 
República no Amapá, a respeito deste acórdão, fazendo-se referência, no último caso, ao Inquérito Civil 
1.12.000.000598/2012-11; e 

9.3. arquivar o processo. 
  

10. Ata n° 39/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 1/11/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-7055-39/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 7056/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Vera Lucia Oliveira Silva 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribundal para fins de 
registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 

8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 

função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 

(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 

com repercussão geral; 
Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Vera Lucia Oliveira Silva; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

  
1. Processo TC-015.754/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vera Lucia Oliveira Silva (223.637.777-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 
1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 

incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 

concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 
destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 

futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 
1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 
1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

  

ACÓRDÃO Nº 7057/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato aposentadoria de Anna Maria de Lucena Rodrigues, 
emitido pelo Senado Federal, submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem “opção” oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990, 
benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito a aposentadoria após a publicação da 

Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998); 
Considerando que a análise também detectou inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes 

da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 8/4/1998, além dos limites 

previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/199 e que o Senado Federal vem promovendo o reajuste indevido 
da vantagem de quintos/décimos, no mínimo, desde a edição da Lei 13.302/2016 (que promoveu reajuste 
na remuneração dos servidores do Senado Federal); 

Considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após 16/12/1998; 
Considerando que a irregularidade da vantagem “opção” é objeto de jurisprudência pacificada nesta 

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (Relator: Ministro Benjamin 
Zymler), acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 6.289/2021 (Relator: Ministro 
Jorge Oliveira); 8.186/2021 (Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues); 8.311/2021 (Relator: Ministro 

Vital do Rêgo); 8.477/2021 (Relator: Ministro Benjamin Zymler); e 8.694/2021 (Relator: Ministro 
Substituto Augusto Sherman), todos da 1ª Câmara; e 12.983/2020 (Relatora: Ministra Ana Arraes); 

1.746/2021 (Relator: Ministro Augusto Nardes); 6.835/2021 (Relator: Ministro Aroldo Cedraz); 
7.965/2021 (Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer); 8.082/2021 (Relator: Ministro Raimundo 
Carreiro); e 8.111/2021 (Relator: Ministro Bruno Dantas), todos da 2ª Câmara, entre outros; 

Considerando que a irregularidade de quintos também é objeto de jurisprudência firme do TCU, cf. 
Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton Alencar); 

8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 (Rel. Min. 
Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo Carreiro);  
7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. Subst. 

André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 

partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que a parcela impugnada de quintos/décimos pode ter sido concedida, de uma forma  

geral, a partir de decisão judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 
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Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
Considerando que é firme o entendimento desta Corte em considrar irregular a incidência do reajuste 

autorizado pela Lei 13.302/2016 sobre as parcelas de VPNI de quintos e décimos incorporados, pois essa 
norma não se caracteriza como lei de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. O art. 
15, § 1º, da Lei 9.527/1997 autoriza a atualização de valores da mencionada vantagem exclusivamente 

nessa circunstância; 
Considerando que o ato em análise foi reajustado pela Lei 13.302/2016, que reajustou apenas as 

tabelas de vencimentos dos servidores do Senado Federal, não configurando reajuste geral do funcionalismo 
público, que possibilitaria o reajuste regular das vantagens pessoais; 

Considerando que além de transformar em parcela compensatória o valor correspondente dos quintos 

incorporados após 08/04/1998, a unidade jurisdicionada deverá adotar a contagem os quintos/décimos de 
acordo com a regra estabelecida pela Lei 8.911/1994 e pela jurisprudência do TCU, Acórdãos 993/2013 e 

994/2013, ambos de relatoria do Ministro José Múcio, e 8.249/2013, de relatoria do Ministro Walton 
Alencar, todos da 1ª Câmara, que determinam a contagem a partir da primeira designação em funções 
comissionadas; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro aos atos de 
aposentadoria em favor de Anna Maria de Lucena Rodrigues, dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU e 

expedir os comandos discriminados no item 1.7. 
  

1. Processo TC-019.313/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Anna Maria de Lucena Rodrigues (324.218.424-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Senado Federal que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela 

“opção” ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o ajuste na rubrica impugnada, nos proventos da 

interessada, para os valores anteriores à vigência da Lei 13.302/2016 e o recálculo da vantagem de quintos 
na forma concedida, devido a incorporação de parcelas em proporção indevida; 

1.7.3. após o ajuste mencionado no item 1.7.2 promova, no prazo de quinze dias, a contar da 
notificação desta decisão, o destaque da parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas 
entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, devendo a referida parcela ser 
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absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa; 

  

1.7.4 emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018; 
1.7.5. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 

ao interessado, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 

junto ao TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

1.7.6. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018. 

  
ACÓRDÃO Nº 7058/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Livia Abreu Carvalho emitido 

pela Câmara dos Deputados e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 

parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 

função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 

(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 

com repercussão geral; 
Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial transitada 

em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 

poderão subsistir; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando, no entanto, que o fato de o Gestor de Pessoal ter transformado a parcela de 
quintos/décimos incorporados entre o período de 8/4/1998 a 4/9/2001 em Parcela Compensatória a ser 
absorvida pelos reajustes futuros não muda a ilegalidade da rubrica, visto que ela é oriunda de parcela 

incorporada irregularmente; 
Considerando que este Tribunal detectou em outros processos de aposentadorias deferidas pela 

Câmara dos Deputados que houve a concessão de reajustes irregulares das parcelas de “quintos/décimos” 
tal como constatado neste ato de aposentadoria; 

Considerando que, nos casos acima indicados, este Tribunal determinou à Câmara dos Deputados que 

promovesse o ajuste nas parcelas de “quintos/décimos”, para que voltassem a refletir os valores anteriores 
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à vigência da Lei 13.323/2016 (Acórdãos 3.538, 6.278 e 10.240, todos de 2021, da Primeira Câmara e de 
relatoria do ministro Vital do Rêgo; e 6.857/2021 - Segunda Câmara, relator ministro Raimundo Carreiro); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Livia Abreu Carvalho; dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e expedir as determinações 
contidas no subitem 1.7 abaixo: 

  

1. Processo TC-019.330/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Livia Abreu Carvalho (152.703.781-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Câmara dos Deputados que: 
1.7.1. retifique, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores percebidos a título de incorporação de 

quintos/décimos do servidor para os valores anteriores à vigência da Lei 13.323/2016; 
1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.3. emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas, submetendo-o à nova apreciação por 

este Tribunal, na forma do artigo 260, caput, também do Regimento; 
1.7.4. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 
  

ACÓRDÃO Nº 7059/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria, emitido em favor de 

Francisco Valdemar de Amorim pela Universidade Federal da Bahia, submetido à apreciação desta Corte 
para fins de registro; 

Considerando que a Sefip e o Ministério Público de Contas identificaram o pagamento indevido da 
parcela judicial de horas extras; 

Considerando que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de considerar ilegal o pagamento 

de horas extras, determinado por decisão judicial transitada em julgado, visto que a parcela deveria ter sido 
absorvida pelos reajustes concedidos posteriormente; 

Considerando que é nesse sentido o enunciado da jurisprudência selecionada do TCU no Acórdão 
1.740/2021-TCU-Primeira Câmara, da relatoria do E. Ministro Benjamin Zymler: 

A hora extra judicial é vantagem própria do regime celetista e, por isso, incompatível com o regime 

estatutário. A manutenção de pagamentos relativos a essa vantagem apenas seria admissível se fosse 
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necessário assegurar, imediatamente após a transposição ao Regime Jurídico Único (RJU), a 
irredutibilidade da remuneração. Nessa hipótese, a vantagem seria paga sob a forma de VPNI e 
paulatinamente compensada nos aumentos subsequentes conferidos ao funcionalismo, até seu completo 

desaparecimento. 
Considerando que já não subsiste a situação fática que motivou a decisão judicial que determinou o 

pagamento destacado de horas extras, uma vez que todas as carreiras de servidores públicos já foram 
reestruturadas por lei posteriormente à edição da Lei 8.112/1990, o que implica novas tabelas 
remuneratórias; 

Considerando, ainda, o Enunciado 241 da Súmula da Jurisprudência do TCU, in verbis: 
As vantagens e gratificações incompatíveis com o Regime Jurídico Único, instituído pela Lei nº 

8.112/1990, de 11/12/1990, não se incorporam aos proventos nem à remuneração de servidor cujo emprego, 
regido até então pela legislação trabalhista, foi transformado em cargo público por força do art. 243 do 
citado diploma legal. 

Considerando que o ato em exame deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, em consonância 
com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da relatoria do E. 

Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, da relatoria do Ministro Walton 

Alencar Rodrigues, este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato 

sujeito a registro, mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas 
hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada 

na jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministér io 

Público junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento na Constituição Federal, artigo 71, inciso III e IX, e na Lei 8.443/1992, artigos 1º, inciso 
V, e 39, inciso II, em considerar ilegal o ato de aposentadoria de Francisco Valdemar de Amorim, negando -

lhe registro; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência, 
pelo órgão de origem, do presente acórdão, com fulcro no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do 

TCU; e expedir as determinações discriminadas no subitem 1.7: 
  
1. Processo TC-020.335/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Francisco Valdemar de Amorim (168.049.885-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. determinar à Universidade Federal da Bahia que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias, contados a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal e do artigo 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 
ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que o interessado tomou ciência do presente acórdão; 

1.7.4. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ato de aposentadoria 
considerado ilegal, submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, no prazo de trinta dias, na forma do 
artigo 260, caput, do Regimento Interno do TCU; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 
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ACÓRDÃO Nº 7060/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Milton Sidrim Baars emitido 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribundal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 

8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 

função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 

(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 

com repercussão geral; 
Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Milton Sidrim Baars; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

  
1. Processo TC-020.391/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Milton Sidrim Baars (352.849.197-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 
1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 

incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 

concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 
destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 

futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 
1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor ao 

interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor; 
1.8. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 

  

ACÓRDÃO Nº 7061/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Iara da Luz Zainedir Jacon, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-021.701/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Iara da Luz Zainedir Jacon (514.510.699-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7062/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Maria Jose Ferro Seabra Nunes 
emitido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.  

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 

8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 
função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 

9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 
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Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 
judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Maria Jose Ferro Seabra Nunes; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

  

1. Processo TC-021.806/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Jose Ferro Seabra Nunes (279.350.003-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 

incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 
destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 

futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 
1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 
1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

  
ACÓRDÃO Nº 7063/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de ato aposentadoria de Alexandre Cardoso Feitosa, emitido pelo 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem “opção” oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990, 
benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito a aposentadoria após a publicação da 

Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998); 
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Considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após 16/12/1998; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (Relator: Ministro Benjamin Zymler), 

acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 6.289/2021 (Relator: Ministro Jorge 
Oliveira); 8.186/2021 (Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues); 8.311/2021 (Relator: Ministro Vital 

do Rêgo); 8.477/2021 (Relator: Ministro Benjamin Zymler); e 8.694/2021 (Relator: Ministro Substituto 
Augusto Sherman), todos da 1ª Câmara; e 12.983/2020 (Relatora: Ministra Ana Arraes); 1.746/2021 
(Relator: Ministro Augusto Nardes); 6.835/2021 (Relator: Ministro Aroldo Cedraz); 7.965/2021 (Relator: 

Ministro Substituto Marcos Bemquerer); 8.082/2021 (Relator: Ministro Raimundo Carreiro); e 8.111/2021 
(Relator: Ministro Bruno Dantas), todos da 2ª Câmara, entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro aos atos de 
aposentadoria em favor de Alexandre Cardoso Feitosa, dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU e 

expedir os comandos discriminados no item 1.7. 
  
1. Processo TC-021.906/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Alexandre Cardoso Feitosa (175.103.253-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela 

ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do 

art. 262 do Regimento Interno/TCU; 
1.7.2 emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 

ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 
junto ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 

provido; 
1.7.4. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 

21, inciso I, da IN-TCU 78/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 7064/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Lisoneide Lima de Assis Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-022.073/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Lisoneide Lima de Assis Silva (024.288.494-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7065/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Nilva Maria Teixeira Valadares, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-022.156/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Nilva Maria Teixeira Valadares (210.354.071-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7066/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Raimundo Nonato de Paiva Soares, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-022.158/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Raimundo Nonato de Paiva Soares (214.522.451-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Supremo Tribunal Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7067/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Jose Damasio Fernandes Martins, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-022.635/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Damasio Fernandes Martins (290.761.373-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7068/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 

de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-022.792/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Glauber Furtado da Silveira (248.093.493-49); Clidemar Ferreira Soares 

(065.904.623-72); Helio Wazlawosky (444.549.530-15); Maria de Fatima Barreira (151.542.031-00); 

Sonia Augusta da Silva Rocha (245.371.281-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7069/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar por mais 30 (Trinta) dias a contar desta decisão, o prazo solicitado pelo Ministério da Economia 
para atendimento da determinação exarada no Acórdão 4820/2022-TCU-2ª Câmara, de acordo com o 

parecer da Unidade Técnica. 
  

1. Processo TC-023.478/2021-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Adalcyr Cunha de Souza (026.243.894-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72317123.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 206 | Sexta-feira, 04/11/2022 71

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7070/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Antonio Allan Pereira Goes 
emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 
público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-
10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o 

seu trânsito em julgado; 
Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 

a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria 
da Ministra Ana Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno , 
em considerar ilegal o ato de admissão de Antonio Allan Pereira Goes, negando seu registro, encaminhar 

cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações: 
  

1. Processo TC-015.595/2022-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Antonio Allan Pereira Goes (652.105.732-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 
001/2014-NS; 

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado. 
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ACÓRDÃO Nº 7071/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Maria Helenice Silva Richard, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.826/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Helenice Silva Richard (567.075.927-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro Ii. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7072/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Vandeci Barbosa Fonseca, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.882/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Vandeci Barbosa Fonseca (690.030.848-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7073/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo, em desfavor 

do Sr. Jadson Silva Ruas, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, por meio do Convênio Siafi 763030, firmado entre o Ministério do Turismo e o Município de 

Caravelas/BA, e que tinha por objeto o instrumento descrito como “Promoção e divulgação dos atrativos 
turísticos de Caravelas/Bahia”. 

Considerando que a execução física do Convênio Siafi 763030 foi aprovada pelo órgão instaurador, 

nos termos do Parecer Técnico de Análise de Prestação de Contas 6/2015 (peça 31); 
Considerando que a execução financeira do ajuste foi integralmente reprovada, conforme análise 

consignada no âmbito do Parecer Financeiro 218/2018 (peça 38), por conta de: i) não apresentação da 
documentação inerente ao Pregão Presencial 028/2012, realizado pelo convenente; e ii) ter sido considerado 
parcialmente atendido os itens referentes à “Pagamentos” (não encaminhamento do comprovante de 
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pagamento de parte da Nota Fiscal 201357, no valor de R$ 26.521,00) e à “Movimentação Financeira” 
(ausência do extrato bancário do mês de dezembro de 2013); 

Considerando que o não envio da documentação correspondente ao citado procedimento licitatór io 

não implica, por si só, a ocorrência de débito, uma vez que não foram verificados indícios de possível 
inexecução do objeto ou de eventuais superfaturamentos; 

Considerando que a irregularidade consistente no não encaminhamento do comprovante de 
pagamento de parte da Nota Fiscal 201357, no valor de R$ 26.521,00 (peça 38, p. 5), deve ser afastada, 
pois verificou-se que o convenente juntou aos autos um recibo assinado pela empresa Comtecno - 

Tecnologia, Comunicação e Interatividade Ltda. e uma ordem de pagamento do respectivo valor (peça 22, 
p. 20-21), e que consta do extrato da conta vinculada o pagamento à referida empresa (peça 21, p. 9 e 40); 

Considerando que a irregularidade relativa à ausência do extrato bancário do mês de dezembro de 
2013 deve ser afastada, pois não prejudica a análise das presentes contas (conta corrente estava sem saldo 
e sem movimentação desde setembro de 2013 (peça 21, p. 7) e a conta de investimentos permaneceu com 

o mesmo patamar de saldo: R$ 1.661,76, desde agosto de 2013 (peça 21, p. 10) até o resgate janeiro de 
2014, no valor de R$ 1.697,27 (peça 21, p. 1); 

Considerando que após o pronunciamento da SecexTCE, o Ministério do Turismo juntou aos autos o 
Ofício 1.397/2022/AECI, de 13/9/2022, contendo documentos de análise técnica sobre as contas especiais  
em exame (peças 64-65), entre os quais: i) Parecer Financeiro nº 235/2022, de 22/07/2022 (peça 64, p. 6-

12), sugerindo a aprovação com ressalvas da prestação de contas financeira do Convênio 763030; ii) Parecer 
Conclusivo da Secretaria Nacional de Desenvolvimento e Competitividade do Turismo, datado de 

28/07/2022 (peça 64, p. 13-14), aprovando com ressalvas a prestação de contas do mencionado ajuste (não 
restou comprovado o pagamento no valor de R$ 26.521,00 referente a Nota Fiscal 201357; e extratos 
bancários apresentados de forma incompleta); e iii) Edital de Licitação do Pregão Presencial 028/2012 

(peça 65, p. 12-58); 
Considerando que a apresentação do Edital de Licitação do Pregão Presencial 028/2012 elide a 

irregularidade consubstanciada no não encaminhamento do referido procedimento licitatório; 

Considerando que as falhas identificadas de forma parcial na execução financeira (itens: pagamentos 
e movimentação financeira) foram consideradas elididas; 

Considerando a ausência de irregularidades no tocante à contrapartida; 
Considerando que não há débito a ser imputado ao responsável; 
Considerando o encaminhamento proposto pela unidade técnica especializada no sentido de arquivar 

a presente tomada de contas especial, ante a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c 

os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU; 
Considerando que, elididas as irregularidades inicialmente apontadas nesta TCE, não se faz 

necessário o retorno dos autos à Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE) 

para exame dos documentos colacionados às peças 64-65; 
Considerando que o Ministério Público junto ao TCU acompanha a proposta da unidade técnica; 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, 

com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "a", do Regimento Interno do TCU, em: 

a) arquivar a presente tomada de contas especial, sem julgamento de mérito, ante a ausência de 
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos e com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 
212 do Regimento Interno do TCU; 

b) dar ciência desta deliberação ao Ministério do Turismo e ao responsável; e 

c) dar ciência ao Ministério do Turismo, com fundamento no art. 16, inciso II, da IN/TCU 71/2012, 
que deve ser dada baixa da responsabilidade pelo débito do responsável Jadson Silva Ruas (CPF: 

010.819.795-69). 
  
1. Processo TC-003.986/2022-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Jadson Silva Ruas (010.819.795-69). 
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1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Caravelas - BA. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7074/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Considerando que, regularmente notificado, em 2/8/2022, da deliberação recorrida, o Acórdão nº 

3188/2022- TCU-2ª Câmara, prolatado na Sessão de 28/6/2022-Extraordinária, inserido na Ata nº 21/2022-
2ª Câmara, o interessado somente compareceu aos autos em 19/8/2022, oportunidade em que protocolizou 
seu Recurso de Reconsideração; 

Considerando que o prazo para a interposição desse recurso é de 15 (Quinze) dias, nos termos do art. 
285 do Regimento Interno do TCU; 

Considerando, paralelamente, que o interessado não apresenta fatos novos capazes de alterar o mérito 
do acórdão alvejado, o que, por si só, inviabiliza o conhecimento da peça recursal em tela, ex vi do disposto 
no art. 32, parágrafo único, do aludido Regimento; 

Considerando que, nessas circunstâncias, os pareceres da Unidade Técnica e do representante do 
Ministério Público junto a este Tribunal são convergentes no sentido do não-conhecimento do recurso; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso IV, alínea “b” e § 3º; 277, inciso I; e 285; do 
Regimento Interno do TCU, e ante as razões expendidas pelo relator, em não conhecer do Recurso de 

Reconsideração interposto por José Francisco de Carvalho Neto, por restar intempestivo e não apresentar 
fatos novos, e dar ciência ao recorrente e aos órgãos/entidades interessados do teor desta decisão. 

  

1. Processo TC-006.466/2019-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: José Francisco de Carvalho Neto (068.767.065-91); Liceu de Artes e Ofícios da 

Bahia (15.118.995/0001-67); Romel Rebello Brandao (641.637.505-25). 
1.2. Recorrente: José Francisco de Carvalho Neto (068.767.065-91). 
1.3. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Cultura. 

1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia 
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada 

de Contas Especial (SecexTCE). 

1.8. Representação legal: Samara Lobo da Silva (22.712/OAB-BA), representando Romel Rebello 
Brandao. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7075/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 10, § 1º, e 11 da Lei n. 8.443/1992, c/c o art. 157 
do Regimento Interno/TCU, em sobrestar o exame destas contas, até junho/2023, autorizando, caso o FNDE 
não venha a apresentar informações sobre a conclusão da obra concernente ao Termo de Compromisso 

160412 - Repactuação, a realização de diligência junto à referida Autarquia, solicitando informações acerca 
da situação atual da obra relativa ao Convênio nº 658684/2009 (Siafi 655873), de acordo com a proposta 

de encaminhamento da unidade técnica (peça 103), ratificada pelo parecer do MP junto a este Tribuna l 
(peça 106), sem prejuízo da providência descrita no subitem 1.7 desta deliberação. 
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1. Processo TC-011.807/2017-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Alvimar Cayres Almeida (054.029.778-01); Rubia Rodrigues Amorim 

(617.859.382-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Buriti do Tocantins - TO. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Thiago Peleja Vizeu Lima (35.108/OAB-DF), Eduardo Antonio Lucho 

Ferrao (9.378/OAB-DF) e outros, representando Alvimar Cayres Almeida. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. Dar ciência desta deliberação aos responsáveis, ao FNDE e ao município de Buriti do 
Tocantins/TO. 
  

ACÓRDÃO Nº 7076/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443, de 
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, alínea "a", e 214, inciso II, do Regimento Interno 

do TCU, em acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelos responsáveis, julgar regulares 
com ressalvas as contas do Sr. Sérgio Banhos Teixeira (CPF: 422.709.444-53) e da Fundação Seridó Central 

(CNPJ: 02.067.427/0001-32), dando-lhes quitação sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 
desta deliberação. 

  

1. Processo TC-019.090/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Fundacao Serido Central (02.067.427/0001-32); Sergio Banhos Teixeira 

(422.709.444-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Jackson Denis Palhares de Macedo (12248/OAB-RN), Fernanda Tavares 

Barreto (10876/OAB-RN) e outros, representando Fundacao Serido Central; Jackson Denis Palhares de 
Macedo (12248/OAB-RN), Fernanda Tavares Barreto (10876/OAB-RN) e outros, representando Sergio 

Banhos Teixeira. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Fundo Nacional de Saúde; 

1.7.2. Arquivar os presentes autos. 
  

ACÓRDÃO Nº 7077/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443, de 
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, alínea "a", e 214, inciso II, do Regimento Interno 

do TCU, em acolher parcialmente as alegações de defesa, e julgar regulares com ressalva as contas do Sr. 
Sérgio Banhos Teixeira (CPF: 422.709.444-53) e da Fundação Seridó Central (CNPJ: 02.067.427/0001-
32), dando-lhes quitação, e arquivar os presentes autos, após dar ciência desta deliberação aos responsáveis 

e ao Fundo Nacional de Saúde. 
  

1. Processo TC-019.095/2020-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Fundacao Serido Central (02.067.427/0001-32); Sergio Banhos Teixeira 

(422.709.444-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
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1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Jackson Denis Palhares de Macedo (12248/OAB-RN), Fernanda Tavares 
Barreto (10876/OAB-RN) e outros, representando Fundacao Serido Central; Jackson Denis Palhares de 

Macedo (12248/OAB-RN), Fernanda Tavares Barreto (10876/OAB-RN) e outros, representando Sergio 
Banhos Teixeira. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7078/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Considerando que transcorreram mais de 10 (dez) anos entre a ocorrência do fato gerador e a 

notificação do responsável pela autoridade administrativa federal competente, e que o longo decurso de 

tempo inviabiliza o exercício do direito de ampla defesa e do contraditório; 
Considerando o disposto no art. 6º da INTCU 71/2012 e jurisprudência desta Corte de Contas; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 6º da INTCU 71/2012 e jurisprudência desta Corte de Contas, e 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em determinar o arquivamento do processo sem julgamento 

do mérito, diante do decurso de mais de dez anos entre o fato gerador do dano e a citação válida ao Sr. Júlio 
da Cruz Vale (CPF: 304.497.667-72) nesta TCE, materializado o risco de prejuízo ao contraditório e à 

ampla defesa, sem prejuízo da providência descrita no subitem 1.7 desta deliberação. 
  
1. Processo TC-025.567/2021-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Julio da Cruz Vale (304.497.667-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da 1ª Região Militar. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Providenciadas todas as comunicações pertinentes, arquivar os autos, com fundamento no art. 

169, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal. 
  

ACÓRDÃO Nº 7079/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, nos arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso II; e 212, do Regimento Interno/TCU, em 
determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, em face da ausência de 

pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-025.769/2021-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Carlos Augusto Longo Pereira (957.936.158-49); Edson Giroto (015.143.168-03). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Dar ciência desta deliberação aos Srs. Edson Giroto e Carlos Augusto Longo Pereira, à Agesul, 

ao município de Darcinópolis/TO e ao Incra. 
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ACÓRDÃO Nº 7080/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento o art. 6º, inc. II, e 19, da IN/TCU 71/2012, modificada pela IN/TCU 
76/2016, c/c os arts. 169, inciso VI, e 212, do Regimento Interno do TCU,  em determinar o arquivamento 

dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por ausência dos pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação ao 
Ministério da Cultura e à responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-042.323/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Nicole Algranti (957.139.567-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Cultura. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7081/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443, de 
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, alínea "a", e 214, inciso II, do Regimento Interno 

do TCU, em acatar as alegações de defesa apresentadas pelo responsável, e julgar regulares com ressalva 
as contas do responsável Gustavo Henrique Granja Caribé (CPF: 032.614.064-61), dando-lhe quitação, 
conforme proposta da unidade técnica (peça 97), ratificada pelo parecer do MP junto ao TCU (peça 100). 

  
1. Processo TC-047.711/2020-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Gustavo Henrique Granja Caribe (032.614.064-61). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Regional. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco da nota fiscal acostada à peça 92, 

que possui chancela que faz menção a convênio estadual de 2009, informando-lhe que o documento já foi 
apresentado na prestação de contas do Convênio federal de registro Siafi 759475/2011, dado que 

efetivamente custeado com os recursos da conta específica do termo pactuado com a União; 
1.7.2. Enviar cópia desta deliberação ao Ministério do Desenvolvimento Regional e ao responsável, 

para ciência. 

  
ACÓRDÃO Nº 7082/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso VII e 

parágrafo único e 250, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 
e de conformidade com a proposta da unidade técnica (peça 100), em conhecer da Representação para, no 

mérito, considerá-la improcedente, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta 
deliberação. 
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1. Processo TC-006.436/2022-6 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Interessado: Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda (59.527.788/0001-31). 
1.2. Órgão/Entidade: Petróleo Brasileiro S.A.. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti). 
1.6. Representação legal: Hélio Siqueira Júnior (62.929/OAB-RJ), Gustavo de Magalhaes Pinto 

Lopes Cancado (74095 /OAB-MG) e outros, representando Petróleo Brasileiro S.a.; Fabiana Karla 

Casagrande (224.905/OAB-SP), Renato Reis do Couto (242.677/OAB-SP) e outros, representando Ernst 
& Young Assessoria Empresarial Ltda; Wander Reis da Silva (123B/OAB-ES), representando Spassu 

Tecnologia e Servicos S. A. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. Dar ciência desta deliberação à Petrobras, à E&Y - Ernst & Young Assessoria Empresaria l 

Ltda e ao representante; 
1.7.2. Arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 250, inciso I, do 

Regimento Interno/TCU. 
  

ACÓRDÃO Nº 7083/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Considerando que o presente processo trata de representação, com pedido de cautelar suspensiva, 

sobre os indícios de irregularidade no Pregão Eletrônico 14/2022 conduzido Banco da Amazônia S.A. 
(Basa) para a contratação dos serviços de manutenção corretiva, sob demanda, incluindo o fornecimento de 
peças de reposição e mão de obra, em microcomputadores, notebooks e monitores instalados nas 

dependências da Direção Geral da entidade e nas agências localizadas na Região Metropolitana da Grande 
Belém, durante a vigência de doze meses, com a prorrogação até o limite de sessenta meses; 

Considerando que o TCU deve conhecer, preliminarmente, da presente representação, por atender 

aos requisitos legais e regimentais de admissibilidade; 
Considerando que, após a análise final do feito, a unidade técnica sugeriu a parcial procedência para 

a presente representação, com o envio de ciência preventiva e corretiva à entidade, destacando que as falhas 
cometidas não teriam comprometido a lisura do certame, o qual teve a participação de cinco licitantes que 
ofertaram lances em disputa do objeto, de tal modo que teria havido competitividade na licitação; 

Considerando que, por esse prisma, o TCU pode incorporar o parecer da unidade técnica a estas 
razões de decidir; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, 235, 237, inciso VII e parágrafo único, 
e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 246, de 2011, em conhecer da 

presente representação para, no mérito, assinalar a sua parcial procedência, diante dos elementos de 
convicção até aqui obtidos pelo TCU, anotando como prejudicado o pedido de cautelar suspensiva, sem 

prejuízo de, em sintonia com os pareceres emitidos neste processo, prolatar as providências abaixo fixadas 
pelo item 1.7 deste Acórdão: 

  

1. Processo TC-007.387/2022-9 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Entidade: Banco da Amazônia S.A. (Basa). 

1.2. Representante: Tacileno Oliveira de Moraes; 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Providências: 
1.7.1. promover o envio de ciência preventiva e corretiva para que, nos termos do art. 9º da Resolução 

TCU nº 315, de 2020, o Banco da Amazônia S.A. medidas internas com vistas à prevenção de outras 

ocorrências semelhantes às seguintes falhas identificadas no certame: 
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1.7.1.1. não comprovação, pela licitante EPS Empresa Paraense de Serviços de Informática Ltda., 
para fins de habilitação técnica, da utilização de profissionais certificados em serviço de suporte a usuários 
e recursos de tecnologia da informação (TI), com assistência técnica, esclarecimento de dúvidas e nas 

resoluções de problemas de hardware e software básico e aplicativos finais em suas estações de trabalho, 
utilizando as melhores práticas do ITIL (Information Technology Infrastructure Library) para a função de 

Service Desk, contrariando os itens 16.1, I, do edital; 
1.7.1.2. exigência desnecessária aos licitantes, com potencial de frustrar o caráter competitivo do 

certame, no sentido de possuir software de chamados, para gestão dos incidentes e requisição de serviços, 

recategorização, problemas e geração de relatórios com indicadores de desempenho do serviço (item 16.1, 
II, do edital), quando o próprio Banco da Amazônia S.A.13/1 admite em sua resposta possuir e fornecer ao 

contratado tal software; 
1.7.1.3. aceitação de atestados de capacidade técnica imprecisos quanto ao número de máquinas 

atendidas, em favor da licitante EPS Empresa Paraense de Serviços de Informática Ltda., em desacordo 

com o disposto no item 16.1, III, do edital, sem que tenha havido diligências prévia para suprir eventua l 
omissão, consoante jurisprudência recente do TCU, a exemplo dos Acórdãos 1.211/2021, 2.443/2021 e 

Acórdão 966/2022, todos do Plenário); 
1.7.2. enviar a cópia do presente Acórdão, com a cópia do parecer da unidade técnica, ao 

representante, para ciência, e ao Banco da Amazônia S.A., para ciência e cumprimento do item 1.7.1 deste 

Acórdão; e 
1.7.3. promover o arquivamento do presente processo. 

  
ACÓRDÃO Nº 7084/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso VII e 
parágrafo único e 250, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 

e 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, e ainda, de conformidade com a proposta da unidade técnica 
(peça 16), em conhecer da Representação formulada pela empresa FB Tercerização Ltda, para, no mérito, 

considerá-la improcedente, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.6 desta deliberação. 
  
1. Processo TC-010.306/2022-6 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Museu de Astronomia e Ciências Afins. 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.5. Representação legal: Talita de Fraia Bastos, representando Fb Tercerizacao Ltda. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.6.1. Dar ciência desta deliberação ao Museu de Astronomia e Ciências Afins (CNPJ 

04.071.191/0001-33 e Uasg 240124) e ao representante; 
1.6.2. Arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 250, inciso I, do 

Regimento Interno/TCU. 

  
ACÓRDÃO Nº 7085/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Considerando que o presente processo trata de representação formulada pelo Município de 

Teresópolis - RJ sobre supostas irregularidades, durante os exercícios de 2014 a 2017, no âmbito do 

Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Teresópolis (Sindpmt), diante da possível omissão no 
dever de prestar contas dos recursos provenientes da contribuição sindical compulsória; 

Considerando que, após a análise inicial, a então Secex-RJ propôs o conhecimento da representação 
para, no mérito, considera-la procedente e dar ciência ao Sindpmt e ao representante, tendo fundamentado 
a proposta no sentido de que a contribuição sindical se constituiria, conforme o Acórdão 2.065/2008-TCU-

Plenário, em “espécie de contribuição compulsória especial, e como tal, tem natureza tributária, como já 
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reconheceu o Supremo Tribunal Federal (RE 180.745/SP e RE 129.930/SP)”, de modo que “compete ao 
TCU fiscalizar a aplicação desses recursos por parte dos sindicatos, conforme ficou assente no julgamento 
do TC 014.539/1994-4 (Acórdão 505/1995 e Decisão nº 632/1998, ambas do Plenário)”;  

Considerando que o imposto sindical, também chamado de contribuição sindical, se constituiria em 
contribuição social criada pelos arts. 578 e seguintes da CLT, espécie de tributo referido no art. 149 da 

Constituição Federal, de tal sorte que não competiria ao TCU desenvolver sobre elas ação sistemática de 
fiscalização, sem prejuízo, contudo, da intervenção do TCU no caso de ocorrer irregularidade detectada 
pela autoridade que liberou os recursos e apontada pelo controle interno, ou então em decorrência de 

denúncia; 
Considerando que, ante os indícios de omissão no dever de prestar contas dos referidos recursos 

tributários federais, o então relator, E. Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, determinou a remessa 
dos autos à unidade técnica para a oitiva do Sindpmt (peça 4); 

Considerando que, ao analisar as alegações e elementos acostados pelo Sindpmt, a SecexPrevidênc ia 

concluiu que houve a prestação e a respectiva aprovação das contas para os exercícios entre os anos de 
2012 a 2017, sem indícios de irregularidades na gestão dos valores de natureza tributária e de natureza 

facultativa, tendo proposto a improcedência e o arquivamento da presente representação; 
Considerando, enfim, que fui sorteado como relator dos presentes autos, tendo em vista a 

aposentadoria do ilustre Ministro-Substituto André de Carvalho (peça 219); 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea “a’, 235, 237, inciso III e parágrafo 
único, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU (RITCU) aprovado pela Resolução TCU 246/2011, e 
de conformidade com a proposta da unidade técnica, em conhecer da presente representação para, no 

mérito, considerá-la improcedente, diante dos elementos de convicção até aqui obtidos neste processo, sem 
prejuízo de prolatar as providências abaixo fixadas pelo item 1.7 desta deliberação. 

  

1. Processo TC-016.051/2018-1 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Entidade: Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Teresópolis 

(CNPJ 36.528.511/0001-28). 
1.2. Representante: Município de Teresópolis - RJ. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistênc ia 

Social (SecexPrevidência). 
1.6. Representação legal: Elizabeth da Silveira Barbosa (72.962/OAB-RJ) e outros, representando o 

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Teresópolis. 

1.7. Providências: 
1.7.1. enviar cópia desta deliberação, com o respectivo parecer da unidade técnica (peça 63), à 

representante e ao Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Teresópolis, para ciência; 
1.7.2. promover o arquivamento do presente processo, nos termos do art. 169 do RITCU. 

  

ACÓRDÃO Nº 7086/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Considerando tratar-se de apreciação de ato sujeito a registro, na modalidade de admissão, 
aposentadoria, reforma ou pensão; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 636.553/RS, fixou 

a tese de que "em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de 
Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de 

aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas"; 
Considerando que, ao apreciar embargos de declaração opostos perante a referida decisão, o STF 

reconheceu que, após o registro tácito do ato pelo decurso do prazo de cinco anos, abre-se a possibilidade 

de sua revisão de ofício, no prazo de cinco anos contados do registro; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72317123.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 206 | Sexta-feira, 04/11/2022 81

Considerando o entendimento firmado por meio do Acórdão 122/2021-TCU-Plenário (relator Walton 
Alencar Rodrigues), no sentido de que, após o prazo de cinco anos da entrada do ato nesta Corte, sem 
apreciação pelo Tribunal, ele deve ser considerado "tacitamente registrado", abrindo-se, a partir daí, a 

possibilidade de sua revisão no prazo de cinco anos, tudo em consonância com a compreensão firmada pelo 
STF; 

Considerando que o ato em exame foi disponibilizado ao TCU há mais de cinco anos, sem apreciação, 
situação que atrai o registro tácito, com possibilidade de sua revisão de ofício, porquanto não transcorridos 
mais de dez anos desde a entrada do ato no Tribunal; e 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 
143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos, em considerar tacitamente registrado o ato relacionado. 
  

1. Processo TC-002.150/2021-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alberto Amon (000.255.000-82); Diretoria de Integridade (Controle Interno do 

Ministério da Saúde). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: orientar a Sefip no sentido de que avalie a 

conveniência e a oportunidade de promover a revisão de ofício do ato relacionado, segundo critérios de 

materialidade e relevância. 
  

ACÓRDÃO Nº 7087/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

com fundamento nos art. 143, V, "e", 183, parágrafo único, e 185, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar, por mais 30 dias, o prazo para atendimento ao Acórdão 5992/2022-TCU-Segunda Câmara, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-009.170/2021-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Recorrentes: Gilda dos Santos Braga Goncalves (929.881.647-20); Blandina Figueiredo de 
Oliveira (005.757.017-57). 

1.2. Interessados: Blandina Figueiredo de Oliveira (005.757.017-57); Blandina Figueiredo de 
Oliveira (005.757.017-57); Gilda dos Santos Braga Goncalves (929.881.647-20); Gilda dos Santos Braga 
Goncalves (929.881.647-20). 

1.3. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.4. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.8. Representação legal: não há. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7088/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 

desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-

Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 

Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-010.314/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Lineia Odila Quibao Bisin (079.703.418-88). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
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1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 
incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 

âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 
transitada em julgado; 

1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibil ize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5) e 
do parecer do MP/TCU (peça 7), ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

  
ACÓRDÃO Nº 7089/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado; 

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 

quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 

Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
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que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  
1. Processo TC-010.417/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jose Marques Domingues (003.203.348-64). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 
transitada em julgado; 

1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 
qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), 

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

  
ACÓRDÃO Nº 7090/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

com fundamento nos art. 143, V, "e", 183, parágrafo único, e 185, do Regimento Interno do TCU, em 

prorrogar, por mais 30 dias, o prazo para atendimento ao Acórdão 4316/2022-TCU-Segunda Câmara, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-010.422/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Romilda Aparecida Souza Pereira (256.078.124-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7091/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
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Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 

ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-

Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 

outros; 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  
1. Processo TC-011.747/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ana Maria Machado (587.987.659-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que: 
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1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 
incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5) e 
do parecer do MP/TCU(peça 8), ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
  

ACÓRDÃO Nº 7092/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela consignação de parcela judicial relativa a plano econômico sem a devida absorção; 

Considerando que, nos termos do Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo Acórdão 

961/2006-TCU-Plenário, as parcelas relativas a planos econômicos não se incorporam à remuneração em 
caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o enunciado 322 da Súmula do 

TST; 
Considerando que as rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento para o 

seu pagamento, devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do 

funcionalismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma (Súmula 279 do TCU); 
Considerando que não há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações 

posteriores devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha 

exaurido, resguardada a irredutibilidade remuneratória (MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 
241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 
quando expressamente consignadas em lei superveniente (Súmula 276 do TCU); 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, assentou, 

em sede de repercussão geral, a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao servidor o direito 
a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente 

incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos, independentemente de ação rescisória; 
Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal, pela 

ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo questão jurídica 

de solução já compendiada em enunciados da súmula de jurisprudência do TCU, circunstância que confere 
ao relator a faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal mediante relação, nos termos do 

art. 143, inciso II, parte final, do Regimento Interno/TCU, 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, 

da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 
Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em considerar ilegal o ato apreciado, com 

negativa de registro, e expedir os comandos a seguir discriminados. 
  
1. Processo TC-012.845/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luis Mota Santos (177.485.774-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar à Fundação Nacional de Saúde que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato considerado ilega l, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até a emissão de novo ato, livre 
da irregularidade apontada, a ser submetido à apreciação do TCU por meio do Sistema e-Pessoal; 

1.7.2.2. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada à Fundação Nacional de 
Saúde. 
  

ACÓRDÃO Nº 7093/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 

desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 

Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-012.847/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Blenio Cezar Severo Peixe (188.766.170-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Universidade Federal do Paraná que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), 

ao Universidade Federal do Paraná. 
  

ACÓRDÃO Nº 7094/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 

ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que, no caso, já houve transformação da vantagem em parcela compensatória a ser 

absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 

Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 

outros; 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 
expedir os comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-013.675/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luis Claudio Goncalves de Araujo (378.872.700-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que, no prazo de trinta dias, 

informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data 
em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5) e 
do parecer do Ministério Público junto ao TCU (peça 7), ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
  

ACÓRDÃO Nº 7095/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 

desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 

Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-013.688/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Jose Pinto (291.463.139-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
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apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5) e 

do parecer do MP/TCU(peça 7), ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
  

ACÓRDÃO Nº 7096/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 

ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-

Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 

outros; 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
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1. Processo TC-013.720/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Monica Maciel Braga de Souza (468.864.004-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), 

ao Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
  

ACÓRDÃO Nº 7097/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

com fundamento nos art. 143, V, "e", 183, parágrafo único, e 185, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar, por mais 30 dias, o prazo para atendimento às determinações exaradas no Acórdão 5565/2022-
TCU-2ª Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-013.754/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Sandra Cristina de Freitas Alves Todesco (622.108.827-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7098/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 

Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-013.770/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Fatima de Lourdes Borba de Araujo Queiroz (218.022.704-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
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apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5) e do 

parecer do MP/TCU(peça 7), ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 
  

ACÓRDÃO Nº 7099/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-014.612/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carlos Gomes (243.266.314-49); Fernando Luiz de Araujo Silva Filho 
(466.294.084-20); Jose Barbosa Filho (357.603.544-34); Luciana Fontes Silva da Cunha Lima 
(770.242.144-49); Monica Ferreira Lopes (308.016.804-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7100/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  

1. Processo TC-014.628/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ethel Martins Pedroso (047.410.858-99); Evandro Alves de Almeida (082.786.308-

01); Marcelo Linardi (030.231.868-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7101/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregular idade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
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a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 

ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-

Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 

Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  
1. Processo TC-016.234/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria do Carmo Tarini (203.373.102-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 
transitada em julgado; 
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1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 
qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5) e 

do parecer do MP/TCU (peça 7), ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 

  
ACÓRDÃO Nº 7102/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado; 

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 
recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 

quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 

Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 

outros; 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 
expedir os comandos a seguir discriminados. 
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1. Processo TC-019.183/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luziralda de Lima Trinchao (718.975.777-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), ao 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
  

ACÓRDÃO Nº 7103/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 

ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-

Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
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Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 
expedir os comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-019.295/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Avelina Lisboa e Silva de Moura (736.138.438-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 
incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5) e 
do parecer do MP/TCU (peça 7), ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
  

ACÓRDÃO Nº 7104/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 

desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 

Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-019.297/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Josias Jacinto da Silva (504.759.597-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
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apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5) e 

do parecer do MP/TCU (peça 7), ao Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região/AL. 
  

ACÓRDÃO Nº 7105/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 

ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-

Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 

outros; 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
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1. Processo TC-019.341/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sebastião Pedro de Araújo (118.565.131-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar à Câmara dos Deputados que: 
1.7.2.1 no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), à 

Câmara dos Deputados. 
  

ACÓRDÃO Nº 7106/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-022.190/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carmelita Alves Pereira (181.723.773-04); Tais Cristina Sarellas Martins 
(421.630.300-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7107/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
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1. Processo TC-022.660/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Helder Sartori (040.579.198-48); Marcelo de Oliveira Hoeldtke (747.321.299-00); 

Paulo Marcos Carneiro Teles (242.216.863-91); Regina Helena Camargo Mendes (747.257.007-97); Rosa 

Maria Meneguete Freita (531.872.021-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7108/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

  
1. Processo TC-022.779/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Wilda da Silveira Pinto (121.881.742-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7109/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-022.944/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Monteiro Silva de Souza (060.790.162-49); Joselia Ferreira da Silva 

(265.668.264-91); Ninfa Araujo Calatayud (060.615.242-34); Paulo Gomes da Silva (079.095.352-87); 
Raimundo Ferreira de Souza (153.626.042-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7110/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 
  
1. Processo TC-022.979/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Andrea Maria Pedrosa Valli (844.694.397-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7111/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

com fundamento nos art. 143, V, "e", 183, parágrafo único, e 185, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar, por mais 30 dias, a contar desta deliberação, o prazo para atendimento às determinações exaradas 
no Acórdão 4540/2022-TCU-2ª Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-040.935/2021-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonia Glaciene Duarte Queiroz (212.942.323-04); Assessoria Especial de 

Controle Interno do Ministério da Economia. 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7112/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela admissão de servidor após a validade editalícia do concurso público com amparo em decisão judicia l 
proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que prorrogou a validade do 

certame até a ocorrência do trânsito em julgado daquela Ação; 
Considerando que, em casos do gênero, o TCU compreende, de forma pacificada em sua 

jurisprudência, que os atos devem ser considerados ilegais, ante a inobservância do prazo de validade 
editalício, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto amparada por decisão judicial, a 
exemplo dos Acórdãos 4.830/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar Rodrigues), 

3.492/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.014/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro Augusto Nardes), 9.274/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 5.048/2021-

Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 1.106/2020-TCU-Plenário (relatora Ministra Ana 
Arraes), 8.779/2020-Segunda Câmara (de minha relatoria), 4.747/2021-Primeira Câmara (relator Ministro 
Vital do Rêgo), 8.137/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.909/2021-Primeira 

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 13.911/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-
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Substituto Marcos Bemquerer), 8.670/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de 
Carvalho), entre outros; 

Considerando que não houve trânsito em julgado da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, 

cabendo à unidade jurisdicionada acompanhar o deslinde daquele processo e adotar as medidas pertinentes 
quanto ao que ali for decidido; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame, sem prejuízo de 

esclarecer que a relação contratual está mantida enquanto amparada por decisão judicial, e expedir os 
comandos a seguir discriminados. 

  

1. Processo TC-019.090/2022-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Marcos Tomaz (261.011.938-02). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar à Caixa Econômica Federal que: 

1.7.1.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 e adote as medidas 
pertinentes quanto ao que ali for decidido; 

1.7.1.2. no prazo de trinta dias, disponibilize, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data 

em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.2. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), à 

Caixa Econômica Federal. 
  

ACÓRDÃO Nº 7113/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela admissão de servidor após a validade editalícia do concurso público com amparo em decisão judicia l 
proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que prorrogou a validade do 

certame até a ocorrência do trânsito em julgado daquela Ação; 
Considerando que, em casos do gênero, o TCU compreende, de forma pacificada em sua 

jurisprudência, que os atos devem ser considerados ilegais, ante a inobservância do prazo de validade 
editalício, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto amparada por decisão judicial, a 
exemplo dos Acórdãos 4.830/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar Rodrigues), 

3.492/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.014/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro Augusto Nardes), 9.274/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 5.048/2021-

Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 1.106/2020-TCU-Plenário (relatora Ministra Ana 
Arraes), 8.779/2020-Segunda Câmara (de minha relatoria), 4.747/2021-Primeira Câmara (relator Ministro 
Vital do Rêgo), 8.137/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.909/2021-Primeira 

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 13.911/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-
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Substituto Marcos Bemquerer), 8.670/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de 
Carvalho), entre outros; 

Considerando que não houve trânsito em julgado da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, 

cabendo à unidade jurisdicionada acompanhar o deslinde daquele processo e adotar as medidas pertinentes 
quanto ao que ali for decidido; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame, sem prejuízo de 

esclarecer que a relação contratual está mantida enquanto amparada por decisão judicial, e expedir os 
comandos a seguir discriminados. 

  

1. Processo TC-019.092/2022-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Mauro Melocra Junior (877.651.442-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar à Caixa Econômica Federal que: 

1.7.1.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 e adote as medidas 
pertinentes quanto ao que ali for decidido; 

1.7.1.2. no prazo de trinta dias, disponibilize, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data 

em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.2. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), à 

Caixa Econômica Federal. 
  

ACÓRDÃO Nº 7114/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 

  
1. Processo TC-024.309/2022-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Rosimeri Miguel (792.422.277-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7115/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-016.657/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Maria Jose de Almeida Mendes (643.509.086-68); Minervina Souza Costa 
(525.509.586-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7116/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  
1. Processo TC-018.802/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Eunice Pinho Gomes da Silva (020.195.157-68); Ilsa Azevedo de Brito 
(017.492.407-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7117/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 
  

1. Processo TC-018.884/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Herta Brito Ferreira Magalhaes (695.730.773-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7118/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 
dos requisitos legais; 

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 
correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 
ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 

reformados; 
Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 
Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 

Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 
definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 
superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 

(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 
Câmara, dentre outros); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegais e negar registro aos atos em exame e expedir os 

comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-016.743/2022-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Clarisse Rosemarie Lau Moraes (673.155.340-91); Clarisse Rosemarie Lau Moraes 

(673.155.340-91); Grimelda Polesso Pedretti (561.704.080-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Comando do Exército que: 
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1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos ora considerados 
ilegais, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que as interessadas tomaram conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão, da instrução da secretaria especializada (peça 6) e do parecer do 

MP/TCU(peça 8), ao Comando do Exército. 

  
ACÓRDÃO Nº 7119/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 
dos requisitos legais; 

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 
imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 
correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 

ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 
reformados; 

Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 
Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 

Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 
definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 
superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 

(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 
Câmara, dentre outros); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 
comandos a seguir discriminados. 

  

1. Processo TC-019.366/2022-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Maria Zuleide Barbosa de Alencar (053.756.164-16). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 

sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 
Marinha. 

  
ACÓRDÃO Nº 7120/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 
dos requisitos legais; 

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 

correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 
ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 

reformados; 
Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 

Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 
Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 

definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 
superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 

(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 
Câmara, dentre outros); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 

comandos a seguir discriminados. 
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1. Processo TC-019.370/2022-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carmozita da Silveira Sousa (159.094.842-49); Edineuda Monteiro da Silva 

(809.706.053-15); Eliane Monteiro da Silveira (267.569.862-87); Lucas Costa da Silveira (604.471.803-
47). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que os interessados tomaram conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 

Marinha. 

  
ACÓRDÃO Nº 7121/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 
dos requisitos legais; 

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 
correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 
ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 

reformados; 
Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 
Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 

Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 
definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 
superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 

(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 
Câmara, dentre outros); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 

comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-019.372/2022-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Quiteria Soares de Siqueira (389.643.504-30). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 

sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 
Marinha. 
  

ACÓRDÃO Nº 7122/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 

dos requisitos legais; 
Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 

correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 
ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 

reformados; 
Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 

Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 
Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 

definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 
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superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 
(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 
Câmara, dentre outros); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 
comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-019.394/2022-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Adriana Tavares de Menezes (043.299.574-93); Ana Claudia Tavares de Menezes 

(829.624.564-72); Maria Auxiliadora Tavares de Menezes (542.155.104-06); Maria da Conceição Tavares 
de Menezes Mendes (394.551.494-00); Maria das Graças de Menezes Lucena (387.641.214-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 

sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que as interessadas tomaram conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 
Marinha. 

  
ACÓRDÃO Nº 7123/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 
dos requisitos legais; 

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárqu ico 

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 
correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 
ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 

reformados; 
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Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 
em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 
Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 

Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 

1.340.075/CE; 
Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 

definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 

superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 
(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 

Câmara, dentre outros); 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 
comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-020.392/2022-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Maria de Jesus de Souza Silva (611.204.807-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 
este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 

Marinha. 
  
ACÓRDÃO Nº 7124/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Cuidam os autos de processo de contas anuais da Caixa Econômica Federal (Caixa), relativo ao 

exercício de 2020; 
Considerando que a análise realizada, a opinião do órgão de controle interno e a opinião da auditoria 

independente pertinentes foram no sentido de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
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apresentaram adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caixa 
em 31/12/2020; 

Considerando que as contas lograram demonstrar, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 

demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, alínea 
"a", 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em julgar regulares as contas dos responsáveis 
arrolados nestes autos, dando-lhes quitação plena, e em encaminhar cópia deste acórdão, acompanhada da 

instrução (peça 13), à unidade jurisdicionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-045.080/2021-6 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2020) 
1.1. Responsáveis: Adriano Assis Matias (827.175.081-04); Adriano Borges Resende (655.397.299-

00); Alexandre Xavier Ywata de Carvalho (459.065.645-00); Andre Fernandes Berenguer (127.759.138-

57); Carlos Roberto de Albuquerque Sa (212.107.217-91); Celso Leonardo Derzie de Jesus Barbosa 
(013.633.087-85); Cinara Maria Fonseca de Lima (224.781.241-49); Claudio Salituro (713.720.837-15); 

Daniel Boueres Sandoval (321.727.238-27); Edilson Carrogi Ribeiro Vianna (156.578.398-03); Eduardo 
Costa Oliveira (001.387.670-84); Eduardo Falk Antonio (029.553.919-48); Engels Augusto Muniz 
(027.010.945-50); Gabriel Dutra Cardozo Vieira de Goes (310.563.998-56); Gilson Costa de Santana 

(836.506.601-72); Girlana Granja Peixoto Moreira (751.338.900-44); Gustavo de Moraes Fernandes 
(252.314.758-07); Hebert Luiz Gomide Filho (000.800.746-26); Ilana Trombka (742.707.450-53); Jair Luis 

Mahl (467.868.990-72); Jeyson Leyser Cordeiro (859.275.629-49); Joao Eduardo de Assis Pacheco 
Dacache (810.349.207-82); Jonas de Miranda Gomes (137.092.164-00); Jorge Louzada Kozlovsky 
(339.089.218-48); Julio Cesar Volpp Sierra (029.527.149-32); Leonardo Giuberti Mattedi (364.415.031-

15); Leonardo José Rolim Guimarães (436.473.754-20); Lucila Prazeres da Silva (302.029.108-90); 
Luciola Aor Vasconcelos (874.622.061-53); Manoel Henrique de Amorim Filho (028.182.107-04); 
Marcelo de Siqueira Freitas (776.055.601-25); Marco Antônio da Silva Barros (732.550.257-53); Marconi 

Nogueira Placido dos Santos (455.228.805-97); Marcos Perdigão Bernardes (359.662.387-15); Maria Rita 
Serrano (107.689.868-85); Matheus Neves Sinibaldi (265.155.078-79); Mauro Gentile Rodrigues da Cunha 

(004.275.077-66); Messias dos Santos Esteves (181.769.808-70); Mozart de Oliveira Farias (783.813.557-
53); Paulo Henrique Angelo Souza (649.580.942-53); Pedro Duarte Guimaraes (016.700.677-00); Rafael 
Pesce (082.234.617-65); Rafael de Oliveira Morais (695.503.011-68); Rauélison da Silva Muniz dos Santos 

(485.157.015-53); Rodrigo Luiz Sias de Azevedo (108.179.447-02); Rodrigo Pereira de Mello 
(505.886.211-53); Rogerio Rodrigues Bimbi (842.116.017-68); Salomao Lopes Azulay Filho 

(212.335.782-00); Samuel Crespi (802.510.640-34); Sarah Tarsila Araujo Andreozzi (006.693.671-33); 
Simone Benevides de Pinho Nunes (770.289.704-00); Tatiana Thome de Oliveira (931.836.740-68); Thais 
Ricarte Peters (715.348.651-87); Thays Cintra Vieira (045.259.116-38); Thiago Souza Silva (712.278.301-

49); Valter Goncalves Nunes (029.588.588-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional (SecexFinan).  

1.6. Representação legal: Andre Yokomizo Aceiro (175337/OAB-SP), Fabiana Calvino Marques 
Pereira (16226/OAB-DF) e outros, representando Caixa Econômica Federal. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7125/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Considerando tratar-se de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do 

Desenvolvimento Social, em desfavor de Bruno Gustavo Araújo Loureiro (CPF: 010.024.804-77), em razão 
de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional 
de Assistência Social (PSB/PSE 2006); 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU e art. 7º, 
inciso II, da Instrução Normativa-TCU 71/2012, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em 

determinar o arquivamento desta Tomada de Contas Especial, ante a ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; e em dar ciência desta deliberação ao 

Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS)/Ministério da Cidadania (MDS). 
  
1. Processo TC-000.141/2021-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Bruno Gustavo Araújo Loureiro (010.024.804-77). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Japaratinga - AL. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Henrique Correia Vasconcellos (8004/OAB-AL) e outros, representando 
Bruno Gustavo Araújo Loureiro. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7126/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno 
deste Tribunal e na Súmula-TCU 145, em corrigir, por inexatidão material, a tabela constante do subitem 
9.4 do Acórdão 19003/2021-TCU-2ª Câmara, de forma que: 

  
- onde se lê: 

  
Data da Ocorrência Valor Original (em R$) Observação 

24/11/2006 152.856,12 - 

19/6/2007 51.132,03 - 
9/3/2012 10.000,00 já restituído 

  

- leia-se: 
  

Data da Ocorrência Valor Original (em R$) Observação 
24/11/2006 152.856,12 Débito 
19/6/2007 51.132,03 Débito 
9/3/2012 10.000,00 Crédito 

  
1. Processo TC-015.987/2018-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Julio Cesar Wohlgemuth (219.270.730-49). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Agência Nacional do Cinema (Ancine). 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Gestão de Processos - Seproc. 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7127/2022 - TCU - Segunda Câmara 
  

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo FNS em razão da não comprovação da regular 
aplicação de recursos repassados pela União mediante o referido fundo ao município durante o período de 

1/1/2012 a 31/12/2012. 
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Por meio do Acórdão 5.694/2022-TCU-2ª Câmara, o Tribunal rejeitou parcialmente as alegações de 
defesa apresentadas pelo Município de Igarapé-Miri/PA e fixou novo e improrrogável prazo de 15 dias para 
que efetuasse e comprovasse o recolhimento das quantias devidas. 

O ente apresentou peça nominada de “recurso de reconsideração” em face da mencionada decisão.  
Considerando que não há que se falar em cabimento de recurso em face de decisão que não julga o 

mérito das contas e apenas fixa prazo para recolhimento de recursos federais, nos termos do art. 279 do 
Regimento Interno do TCU; 

Considerando que a disciplina dos parágrafos 1º e 2° do artigo 23 da Resolução-TCU 36/1995 é no 

mesmo sentido; 
Considerando que o Regimento Interno/TCU atribui a tais decisões - que rejeitam as alegações de 

defesa - a natureza de decisão preliminar (art. 201, § 1º); 
Considerando que o recurso interposto não encontra cabimento na atual fase processual; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 201, §1º, e 279 do Regimento Interno do TCU e no art. 23, parágrafos 1ª e 2º, da Resolução-TCU 
36/1995, em: i) receber o expediente de peça 84 como mera petição de novos elementos de defesa; ii) 

remeter cópia deste acórdão ao interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-019.133/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Francisco Vitor de Sousa Pantoja (368.870.992-68); Município de Igarapé-
Miri/PA (05.191.333/0001-69); Regina Auxiliadora Pantoja (264.151.512-15); Roberto Pina Oliveira 

(123.643.122-72). 
1.2. Interessado: Município de Igarapé-Miri/PA (05.191.333/0001-69). 
1.3. Unidade Jurisdicionada: Município de Igarapé-Miri/PA. 

1.4. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas 

1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada 
de Contas Especial (SecexTCE). 

1.8. Representação legal: Edimar de Souza Gonçalves (16456/OAB-PA) e Ana Cristina Costa Dias 
Silva (23.657/OAB-PA), representando Francisco Vitor de Sousa Pantoja; Shirley Viana Marques 
(14940/OAB-PA), representando Município de Igarapé-miri - PA. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7128/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo, em desfavor 

de Manoel Claudio Pessoa Cardoso (CPF: 024.271.923-68), em razão de não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União realizadas por meio do Convênio de registro Siafi 703071 

(peça 6) firmado entre o Ministério do Turismo e município de Canindé - CE, e que tinha por objeto o 
instrumento descrito como “Abertura da Semana da Juventude no dia 27 de março de 2009, no municíp io 
de Canindé-CE.”; 

Considerando que o ajuste foi firmado no valor de R$ 544.000,00, sendo R$ 500.000,00 de 
responsabilidade da concedente e R$ 44.000,00 referente à contrapartida, e teve vigência no período de 

23/3/2009 a 2/8/2009, com prazo para apresentação da prestação de contas até 2/9/2009; 
Considerando que a presente TCE foi instaurada devido à reprovação da execução financeira do 

convênio, com ocorrência de danos ao erário, conforme a Nota Técnica de Análise Financeira 

Complementar n° 426/2016 (peça 62), em razão da não apresentação de contratos de exclusividade de 
artistas, pela entidade convenente, na prestação de contas; 

Considerando que no relatório (peça 77), o tomador de contas concluiu que o prejuízo importaria no 
valor original de R$ 498.820,12, imputando-se a responsabilidade a Manoel Claudio Pessoa Cardoso, 
PREFEITO, no período de 1/1/2009 a 31/12/2012, na condição de gestor dos recursos; 
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Considerando que o TCU, ao apreciar situações bastante assemelhadas à presente, em que não há 
previsão no termo de convênio ou nos normativos vigentes à época de sua celebração da necessidade de 
apresentação de recibos de cachês, deliberou pela elisão do débito decorrente dessa irregularidade 

(Acórdãos-TCU-Plenário 96/2008 e 1435/2017); 
Considerando que os elementos contidos nos autos demonstram a insubsistência do débito verificado 

pelo Ministério do Turismo, uma vez que o responsável estaria sendo cobrado por documentos sobre os 
quais ele não tinha como saber que lhe eram exigíveis; 

Considerando que o exame das ocorrências que ensejaram a instauração da presente tomada de contas 

especial evidenciou a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 
processo. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU e art. 7º, 
inciso II, da Instrução Normativa-TCU 71/2012, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em 

determinar o arquivamento desta Tomada de Contas Especial, ante a ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; e em adotar as medidas a seguir 

enumeradas. 
  
1. Processo TC-020.036/2021-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Manoel Claudio Pessoa Cardoso (024.271.923-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação a. Manoel Claudio Pessoa Cardoso (CPF: 024.271.923- 68) e, em 

obediência ao art. 18, § 6º, da Resolução-TCU 170/2004, ao Ministério do Turismo; 
1.7.2. dar ciência ao Ministério do Turismo, com fundamento no art. 16, inciso II, da IN/TCU 

71/2012, que deve ser dada baixa da responsabilidade, pelo débito inicialmente apurado nesta TCE, de 
Manoel Claudio Pessoa Cardoso (CPF: 024.271.923-68). 
  

ACÓRDÃO Nº 7129/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial da Cultura em 
desfavor de Supereventos Equipamentos e Produções Ltda (CNPJ: 04.389.564/0001-19), Paulo Ricardo 
Lemos (CPF: 355.282.300-04) e Maria Lúcia Lemos Pereira (CPF: 251.723.280-68), em razão de não 

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, captados por força do projeto 
cultural Pronac 05-7354, cujo nome é “Concertos Populares”; 

Considerando que a Portaria 280 de 08/06/2006, publicada em 09/06/2006, autorizou a captação do 
valor de apoio, totalizando R$ 1.051.223,10, no período de 09/06/2006 a 31/12/2007 (peça 10), com prazo 
para execução dos recursos de 09/06/2006 a 31/12/2007, recaindo o prazo para prestação de contas em 

31/1/2008; 
Considerando que o exame da ocorrência ensejadora da instauração da presente tomada de contas 

especial evidenciou o transcurso de mais de dez anos desde o fato gerador sem que tenha havido a 
notificação dos responsáveis pela autoridade administrativa federal competente, circunstância que 
inviabiliza o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa; 

Considerando, ainda, que o processo se encontra pendente de citação válida neste Tribunal. 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 212 do Regimento Interno do TCU e no art. 6º, inciso II c/c art. 19, caput, da Instrução Normativa TCU 
71/2012, em arquivar os presentes autos sem julgamento de mérito, tendo em vista o transcurso de mais de 
dez anos desde o fato gerador, sem que tenha havido a notificação dos responsáveis pela autoridade 
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administrativa federal competente, circunstância que inviabiliza o pleno exercício do contraditório e da 
ampla defesa; e em dar ciência desta deliberação à Secretaria Especial de Cultura. 

  

1. Processo TC-042.335/2021-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Maria Lucia Lemos Pereira (251.723.280-68); Paulo Ricardo Lemos 

(355.282.300-04); Supereventos Equipamentos e Produções Ltda (04.389.564/0001-19). 
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Cultura. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7130/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-022.669/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Cristina Simoes de Oliveira (124.849.705-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7131/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos que cuidam de tomada de contas especial criada a partir de 

determinação deste Tribunal expedida por meio do Acórdão 163/2013-TCU-1ª Câmara, relator Ministro 

José Múcio Monteiro (Representação, TC-030.244/2008-2), para a apuração de eventuais prejuízos na 
execução do Contrato 26/2008, celebrado entre o Ministério do Esporte e a Fundação Instituto de 

Administração (FIA), relativo ao legado dos Jogos Panamericanos de 2007 e à candidatura da cidade do 
Rio de Janeiro para sediar os Jogos Olímpicos de 2016, 

Considerando que por meio do Acórdão 4.205/2022-TCU-2ª Câmara, relator Ministro Antonio 

Anastasia, este Tribunal julgou irregulares as contas dos responsáveis Wadson Nathaniel Ribeiro, José 
Lincoln Daemon, Ricardo Leyser Gonçalves, Jânio de Andrade Bangoim e da Fundação Instituto de 

Administração (FIA), condenando-os, solidariamente, ao pagamento do débito apurado, além de impor-
lhes multa individual (exceto a José Lincoln Daemon); 

Considerando que houve um equívoco em relação ao responsável que havia falecido, que, na 

realidade, foi José Lincoln Daemon, em vez de Jânio de Andrade Bangoim, como foi indevidamente 
consignado em determinados itens do acórdão; 

Considerando os pareceres uniformes emitidos pela unidade técnica e pelo MPTCU (peças 291, 292 
e 296), que propuseram a correção do equívoco; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, V, “d”, do Regimento 

Interno/TCU, c/c o Enunciado nº 145 da Súmula da Jurisprudência predominante do Tribunal de Contas da 
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União e com o art. 463, I, do Código de Processo Civil, ACORDAM em apostilar o Acórdão 4.205/2022-
TCU-2ª Câmara, Sessão de 16/8/2022, Ata 28/2022, do processo a seguir relacionado, para fins de correção 
de erro material que estão descritos na sequência, mantendo os demais termos do acórdão ora retificado, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos pela secretaria e pelo Ministério Público junto a este Tribuna l, 
bem como notificando os responsáveis e a Secretaria Especial de Esportes do Ministério da Cidadania a 

respeito desta deliberação: 
a) Item 9.6 do Acórdão 4205/2022-TCU-2ª Câmara: 
Onde se lê: “9.6. julgar irregulares as contas de Wadson Nathaniel Ribeiro, José Lincoln Daemon, 

Ricardo Leyser Gonçalves, Jânio de Andrade Bangoim e da Fundação Instituto de Administração (FIA), 
condenando-os (no caso de Jânio de Andrade Bangoim, são responsáveis o espólio ou, na hipótese de ter 

havido a partilha, os sucessores) ao pagamento solidário da quantia abaixo discriminada, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros” (...) 

Leia-se: “9.6. julgar irregulares as contas de Wadson Nathaniel Ribeiro, José Lincoln Daemon, 

Ricardo Leyser Gonçalves, Jânio de Andrade Bangoim e da Fundação Instituto de Administração (FIA), 
condenando-os (no caso de José Lincoln Daemon, são responsáveis o espólio ou, na hipótese de ter havido 

a partilha, os sucessores) ao pagamento solidário da quantia abaixo discriminada, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros” (...) 

b) Item 9.7 do Acórdão 4205/2022-TCU-2ª Câmara: 

Onde se lê: “9.7. aplicar a Wadson Nathaniel Ribeiro, Ricardo Leyser Gonçalves e da Fundação 
Instituto de Administração (FIA), individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, nos 

valores abaixo indicados, fixando- lhes” (...) 
Leia-se: “9.7. aplicar a Wadson Nathaniel Ribeiro, Ricardo Leyser Gonçalves, Jânio de Andrade 

Bangoim e à Fundação Instituto de Administração (FIA), individualmente, a multa prevista no art. 57 da 

Lei 8.443/1992, nos valores abaixo indicados, fixando- lhes” (...) 
  
1. Processo TC-003.733/2013-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apensos: 011.856/2018-1 (SOLICITAÇÃO) 
1.2. Responsáveis: Fundação Instituto de Administração (44.315.919/0001-40); Janio de Andrade 

Bangoim (225.479.591-00); Jose Mardovan Carvalho Pontes (116.330.503-00); Jose Pedro Varlotta 
(668.846.088-20); José Lincoln Daemon (315.031.017-20); Ricardo Leyser Goncalves (154.077.518-60); 
Wadson Nathaniel Ribeiro (033.330.476-40). 

1.3. Órgão/Entidade: Ministério do Esporte (extinta). 
1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEduc). 

1.7. Representação legal: Mariana de Oliveira Goncalves da Silva, representando Jânio de Andrade 
Bangoim; Guilherme Henrique Gomes Macedo (172833/OAB-RJ), representando Ministério do Esporte 

(extinta); Marcos Teles de Alcantara, José Roberto Manesco (61471/OAB-SP) e outros, representando 
Fundação Instituto de Administração; Rubens Marcelo Pereira da Silva (6.638/OAB-AL) e Fábio Henrique 
Cavalcante Gomes (4.801/OAB-AL), representando Prefeitura Municipal de Feira Grande - AL; Carolina 

Lobo (152.921/OAB-MG), representando Wadson Nathaniel Ribeiro. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7132/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Saúde - MS em desfavor de Dilson Argolo (Prefeito no período de 01/01/2001 a 31/12/2008), Jocélia Farias 

da Silva (Secretária Municipal de Saúde no período de 01/11/2006 a 28/02/2007), Juliana Neves Ferreira 
(Secretária Municipal de Saúde no período de 01/03/2007 a 29/02/2008), Cássia Simone Ramos Hora 
Moreira (Secretária Municipal de Saúde no período de 01/03/2008 a 31/12/2008) e do Município de 
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Uruçuca (BA), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados, pela União, 
por meio do FNS no período de 1º/1/2007 a 31/12/2008; 

Considerando o pronunciamento da subunidade e do titular da Secretaria de Controle Externo de 

Tomada de Contas Especial (peças 106-107), bem como o parecer do Ministério Público junto ao TCU 
(peça 108), nos quais resta evidenciado que: 

i)  inexiste qualquer ato que vincule as ex-Secretárias Municipais de Saúde aos pagamentos 
questionados na TCE; 

ii) o Município de Uruçuca (BA) deve ser excluído da relação processual com base em recente 

entendimento do Tribunal, no sentido de dispensar o ente federativo de recompor seu próprio fundo de 
saúde, por despesas decorrentes de desvio de objeto praticado no âmbito de plano plurianual de saúde já 

encerrado (Acórdão 1.045/2020 - TCU - Plenário, Relator Ministro Benjamin Zymler); e 
iii) os débitos ensejadores da instauração da TCE remontam ao ano de 2007 e 2008, inviabilizando a 

citação dos sucessores de Dilson Argolo, falecido em 10/8/2020; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) excluir da relação processual Jocélia Farias da Silva (CPF: 062.727.975-91), Juliana Neves Ferreira 
(CPF: 902.349.605-15), Cassia Simone Ramos Hora Moreira (CPF: 655.843.505-59) e o Município de 
Uruçuca (BA) (CNPJ: 14.160.378/0001-67); 

b) arquivar as contas do responsável Dilson Argolo (CPF: 029.868.095-53), sem julgamento do 
mérito, por ausência de pressupostos para desenvolvimento válido e regular do processo, com fulcro no art. 

212, do Regimento Interno do TCU, c/c os arts. 6º, inciso II, e 19, da Instrução Normativa TCU 71/2012; 
e 

c) informar ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis a prolação do presente Acórdão. 

  
1. Processo TC-006.298/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Cassia Simone Ramos Hora Moreira (655.843.505-59); Dilson Argolo 

(029.868.095-53); Jocelia Farias da Silva (062.727.975-91); Juliana Neves Ferreira (902.349.605-15); 
Prefeitura Municipal de Uruçuca - BA (14.160.378/0001-67). 

1.2. Órgão/Entidade: Município de Uruçuca (BA). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7133/2022 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Superintendênc ia 
Estadual da Funasa no Estado do Pará, em desfavor de Jonas dos Santos Souza (falecido), prefeito na gestão 

2009-2012, e Viacom Construções Ltda - Me, em razão da não comprovação da regular aplicação dos 
recursos repassados pela União por meio do Termo de compromisso TC/PAC 103/2010, firmado entre a 
Fundação Nacional de Saúde e o Município de Ulianópolis (PA), e que tinha por objeto a execução de 

sistema de abastecimento de água; 
Considerando que a TCE se encontra em fase de citação da Viacom Construções Ltda. e do espólio 

de Jonas dos Santos Souza; 
Considerando que, diante do falecimento do ex-prefeito, o Tribunal, em deliberação consubstanciada 

no Acórdão 3338/2022-TCU-Primeira Câmara, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira, sobrestou 

outra TCE instaurada em face do responsável (TC 033.422/2019-2) e solicitou à Advocacia-Geral da União 
a adoção dos procedimentos de abertura de inventário judicial do espólio de Jonas dos Santos Souza, com 

base na legitimidade de credor da União; e 
Considerando a informação consignada pela Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), mediante 

pareceres às peças 135-136, de que, até a presente data, nada consta a respeito da propositura da ação junto 

ao Poder Judiciário; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fulcro no art. 143, inciso V, alínea “c”, do RI/TCU, em: 

a) sobrestar, com base nos arts. 10, §1º, e 11 da Lei 8.443/1992, a apreciação do presente processo 

até que se proceda à abertura do inventário do espólio de Jonas dos Santos Souza, com a devida nomeação 
do inventariante; e 

b) orientar a Secretaria de Gestão de Processos para que verifique, periodicamente, o andamento da 
abertura do inventário do espólio de Jonas dos Santos Souza, devendo a unidade, imediatamente após a 
nomeação do respectivo inventariante, propor ao relator deste                                TC 040.793/2020-6 a 

remoção do sobrestamento. 
  

1. Processo TC-040.793/2020-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Jonas dos Santos Souza (331.851.582-53); Viacom Construcoes Ltda - Me 

(10.217.599/0001-73). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa No Estado do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7134/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial 

do Desenvolvimento Social em desfavor de José da Silva Câmara (Prefeito Municipal no período de 
1/1/2005 a 31/12/2008), em razão de desfalque, alcance, desvio ou desaparecimento de dinheiro, bens ou 
valores públicos por meio do Fundo Nacional de Assistência Social; 

Considerando os pareceres exarados pela Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas 
Especial (peças 57-59) e pelo órgão do Ministério Público junto ao TCU (peça 60), nos quais resta 

evidenciado o transcurso de mais de dez anos desde o fato gerador sem que tenha havido a notificação do 
responsável pela autoridade administrativa federal competente, uma vez que a irregularidade sancionada 
ocorreu em 12/12/2006 e o responsável fora notificado em 12/3/2013; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o presente processo, sem julgamento de mérito, ante a ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular, com fundamento no art. 169, inciso VI, c/c art. 212 do 
RI/TCU; e 

b) informar ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS)/Ministério da Cidadania (MDS) a 
prolação do presente Acórdão. 

  
1. Processo TC-042.786/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: José da Silva Câmara (241.840.124-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Município de Guamaré (RN). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7135/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, inciso IV, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, por mais 
30 (trinta) dias, a contar da publicação desta deliberação em Diário eletrônico, para que o Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba cumpra as determinações constantes do subitem 1.7.1 do 
Acórdão 4.093/2022 - 2ª Câmara, de acordo com o parecer emitido nos autos: 

  

1. Processo TC-005.708/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Rivaldo Serrano de Andrade Junior (160.734.104-25). 

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7136/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, inciso IV, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, por mais 
30 (trinta) dias, a contar da publicação desta deliberação em Diário eletrônico, para que o Ministério da 

Economia cumpra a determinação constante do subitem 9.3 do Acórdão 5.244/2022 - 1ª Câmara, de acordo 
com o parecer emitido nos autos: 

  

1. Processo TC-012.368/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria do Rosario Pimentel Nunes (115.220.462-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7137/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 157 do Regimento Interno/TCU e 47 da Resolução/TCU 

259/2014, em sobrestar a apreciação do ato de aposentadoria da Sra. Odanete das Neves Duarte Biondi 
(peça 7) até a apreciação de mérito da ADI 5.039/RO e do RE 1.162.672/SP, ambos em análise pelo 

Supremo Tribunal Federal, conforme procedimento fixado pelo Acórdão 1.411/2021 - Plenário, e em 
considerar legais, para fins de registro, os demais atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, 
de acordo com o parecer do Ministério Público/TCU: 

  
1. Processo TC-014.935/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Iracema Martins Malvao (163.905.472-34); Manoel da Silva Vale (044.311.972-
49); Odanete das Neves Duarte Biondi (163.600.602-72); Osmaide Barbosa da Silva (742.155.747-49); 
Pedro dos Santos Bastos (059.949.342-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7138/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 157 do Regimento Interno/TCU e 47 da Resolução/TCU 
259/2014, em sobrestar a apreciação do ato de aposentadoria do Sr. Walderi Costa Pimentel (peça 5) até a 

apreciação de mérito da ADI 5.039/RO e do RE 1.162.672/SP, ambos em análise pelo Supremo Tribuna l 
Federal, conforme procedimento fixado pelo Acórdão 1.411/2021 - Plenário, e em considerar legais, para 

fins de registro, os demais atos de concessão de aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com o 
parecer do Ministério Público/TCU: 

  

1. Processo TC-017.569/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Lucilene Rodrigues Santos (507.712.564-34); Teresinha de Jesus da Silva 

(282.760.940-15); Walderi Costa Pimentel (112.639.972-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7139/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 
prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento da interessada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.039/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Gloria Maria da Mota Silveira (137.596.554-91). 
1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7140/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos V, alínea a, e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 9º da Resolução/TCU 

206/2007, e considerando que a inconsistência reportada pelo Gestor de Pessoal não subsiste mais nos 
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proventos dos interessados, em arquivar o presente processo, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  

1. Processo TC-019.032/2019-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Raimundo de Souza (686.081.018-15); Tania Maria de Araujo (518.789.178-20). 

1.2. Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 7141/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-020.326/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ana Virginia Soares Santiago (148.699.775-91). 
1.2. Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7142/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Trata-se de ato de admissão de pessoal emitido pela Caixa Econômica Federal - Caixa em favor do 

Sr. Wladerlan Felix Maciel. 
Considerando que a admissão em foco decorreu de concurso público cujo prazo de validade estava 

expirado, porém com amparo em decisão judicial exarada nos autos da Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006, em curso na Justiça Trabalhista, que prorrogou a validade do referido certame público 
até o trânsito em julgado daquela decisão; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.106/2020-Plenário (relatora: Ministra Ana Arraes, revisor: 
Ministro Benjamin Zymler), segundo o qual “a expiração do prazo de validade de concurso público 

constitui óbice intransponível ao registro pelo TCU de atos de admissão efetuados posteriormente a essa 
data, devendo, no entanto, ser assegurada a produção dos efeitos das admissões enquanto subsistir decisão 

judicial favorável aos interessados”; 
Considerando que, em situações análogas às tratadas no presente processo, esta Corte tem entendido 

que se deve considerar ilegal a admissão efetuada após a validade do concurso, recusando-se registro ao 

ato, sem adotar providências para a cessação do vínculo do empregado com a empresa pública, ante a 
ausência do trânsito em julgado da ação judicial em que se discute a questão (Acórdão 7.120/2020, rel. 

Min. Augusto Nardes; Acórdãos 5.353/2020 e 13.295/2020, rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa; e 
Acórdãos 2.983 a 2.990/2021, rel. Min. Aroldo Cedraz; todos da 2ª Câmara; Acórdão 56/2021, rel. Min. 
Subst. Weder de Oliveira; e Acórdãos 2.400 a 2.409/2021, rel. Min. Vital do Rêgo, todos da 1ª Câmara); 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
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Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, com fundamento no art. 
71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal o ato de admissão de 

pessoal a seguir relacionado, negando-lhe o correspondente registro, sem prejuízo de fazer as seguintes 
determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-019.079/2022-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Wladerlan Felix Maciel (034.497.293-30). 

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, em 

trâmite na Justiça Trabalhista, e, em caso de desconstituição da sentença, torne sem efeito o ato de admissão, 

bem como providencie o cadastramento do desligamento no sistema e-Pessoal; e 
1.7.1.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação deste Acórdão, 

do inteiro teor desta deliberação ao interessado acima nominado, encaminhando a este Tribunal, no prazo 

de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 
  

ACÓRDÃO Nº 7143/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, e considerando a atual jurisprudência de que, a partir da publicação 

do Acórdão do STF que julgou o RE 602.584, o teto constitucional (art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal) incide sobre o valor resultante da acumulação de benefício de pensão com proventos de 
inatividade, caso a morte do instituidor da pensão tenha ocorrido após a publicação da EC 19/1998 (Acórdão 

4.032/2021-Primeira Câmara, rel. Mino Benjamin Zymler), em considerar legal, para fins de registro, o ato 
de concessão de pensão civil a seguir relacionado, sem prejuízo de fazer as seguintes determinações, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.961/2022-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Therezinha de Jesus de Sousa Leao (082.142.472-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para que observe, a partir da publicação 

do Acórdão do STF que julgou o RE 602.584, o teto constitucional resultante do somatório das pensões e 
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dos proventos recebidos pela Sra. Therezinha de Jesus de Sousa Leao, que poderá optar acerca da fonte do 
rendimento sobre o qual deve incidir a glosa; 

1.7.2. à Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Pará - SFA/PA e à 

Universidade Federal do Pará - UFPA que: 
1.7.2.1. convoquem a beneficiária Therezinha de Jesus de Sousa Leao para, no prazo de 15 (quinze) 

dias, manifestar opção acerca de quais fontes de rendimentos, entre as três por ela percebidas (pensões civis 
na SFA/PA e UFPA, além de aposentadoria pelo Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV - fl.  6 da peça 3 e elementos de peça 7), deseja que haja a incidência do teto constitucional, de 

acordo com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 602.584, bem como pelo Acórdão 745/2022 
- Plenário (rel. Min. Jorge Oliveira), promovendo a dedução do abate-teto sobre as duas maiores fontes, em 

caso de omissão da interessada; e 
1.7.2.2. promovam o intercâmbio de informações entre os órgãos federais e o IGEPREV - Pará 

sempre que houver modificação no cálculo dos benefícios recebidos pela pensionista/inativa, a fim de 

atualizar a parcela de abate-teto a ser aplicada sobre os proventos acumulados. 
  

ACÓRDÃO Nº 7144/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, inciso I, da Resolução/TCU 206/2007, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, por perda 
de objeto, tendo em vista o falecimento dos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.758/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Alcides de Souza Pequeno (188.229.597-87); Carmen Lopes dos Santos 

(221.763.657-04); Clemente Freire Coelho (254.881.557-91); Luzia Dias de Carvalho (069.261.547-40); 

Marileia Luisa Chagas de Freitas (709.129.127-15); Neide da Conceição Veiga (933.465.067-20); Nilceia 
da Silva Santos (070.208.517-03); Rosa Maria Thomaz de Souza (549.366.327-91); Terezinha dos Santos 

Silva Marques (767.329.247-53); Vicencia Garcia da Silva (030.304.777-11). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7145/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão da pensão militar instituída pelo Sr. Luiz 

Martins de Oliveira em favor da Sra. Vanda Vera de Souza Oliveira (cônjuge), emitido pelo Comando do 

Exército e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectou que a interessada recebe recursos do erário 
por três fontes (a pensão militar, uma aposentadoria por tempo de contribuição e uma pensãopor morte 
previdenciária pagas pelo INSS); 

Considerando que a redação original do art. 29 da Lei 3.765, de 04/05/1960, permitia a acumulação : 
a) de duas pensões militares; ou b) de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, reforma, 

vencimentos, aposentadoria ou pensão proveniente de um único cargo civil; 
Considerando que o art. 29 da Lei 3.765/1960, com a redação dada pela Medida Provisória 2.215, de 

31/08/2001, passou a permitir a acumulação: I) de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, 
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reforma, vencimentos ou aposentadoria; ou II) de uma pensão militar com a de outro regime, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal; 

Considerando que a jurisprudência deste Tribunal consolidou o entendimento de que, em qualquer 

das situações acima descritas, é ilegal a acumulação de três rendimentos, devendo o benefíc io 
previdenciário do INSS ser computado no limite estabelecido no art. 29 da Lei  3.765/1960, nos termos dos 

Acórdãos 4.847/2017 e 3.653/2011 (rel. Ministro-Substituto André de Carvalho), e 
3.038/2022,  7.942/2018 e 8.721/2017 (rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer), todos da 2ª Câmara, 
bem como dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça (v.g. AgRg no Resp 989.802/RJ e no Resp 

1.434.168/RS) e dos Tribunais Reginais Federais (v. Apelação Cível nº 2005.33.000084718 - TRF 1ª 
Região e Apelação em Mandado de Segurança 70012 - TRF 2ª Região); 

Considerando, ainda, que houve a majoração indevida de proventos para posto hierárquico superior, 
com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para 
extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (rel. Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão da pensão milita r 

instituída pelo Sr. Luiz Martins de Oliveira em favor da Sra. Vanda Vera de Souza Oliveira, dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas 

no subitem 1.7 abaixo. 
  

1. Processo TC-019.417/2022-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Vanda Vera de Souza Oliveira (530.461.536-00). 
1.2. Órgão: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Comando do Exército que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. oriente a interessada, Sra. Vanda Vera de Souza Oliveira, sobre a possibilidade de optar, a 

qualquer tempo, pelos benefícios legalmente acumuláveis, nos termos das disposições do art. 29 da Lei 
3.765/1960, comprovando eventual opção ao Comando do Exército; 

1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a exime da 
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devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação, caso os recursos não sejam providos, 
e encaminhe, no prazo de 30 (trinta) dias, ao Tribunal o comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.4. emita novo ato concessório em favor da interessada, caso tenha optado pelo recebimento da 

pensão militar (nos termos do subitem 1.7.1.2 acima), livre das irregularidades apontadas, disponibilizando -
o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 78/2018. 

  
ACÓRDÃO Nº 7146/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea a, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 6º, inciso II, e 19 

da IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia da instrução produzida pela unidade técnica e desta deliberação ao responsável e ao 

Ministério do Desenvolvimento Regional, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-008.363/2021-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: André Luiz Ceciliano (872.396.397-20); Onix Serviços Ltda. (03.638.457/0001-

14). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Regional. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Mateus Sena Lara (61569/OAB-DF), representando André Luiz Ceciliano.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7147/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea a, 208 
e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em excluir da presente relação processual o Sr. José Marques 
Fernandes, além de julgar as contas do Sr. Luiz Benes Leocádio de Araújo regulares com ressalva e dar-

lhe quitação, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem prejuízo de dar ciência da 
instrução da unidade técnica e desta deliberação ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas e aos 

responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.527/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Luiz Benes Leocádio de Araújo (406.654.294-87) e José Marques Fernandes 
(429.198.514-20). 

1.2. Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Emanuel Pessoa Dantas (6078/OAB-RN) e Rafael Pires Miranda 

(13298/OAB-RN), representando Luiz Benes Leocádio de Araújo; Rafael Pires Miranda (13298/OAB-
RN), representando Jose Marques Fernandes. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7148/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea a, 208 

e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas dos responsáveis a seguir indicados 
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regulares com ressalva e dar-lhes quitação, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem 
prejuízo de dar ciência da instrução da unidade técnica e desta deliberação aos responsáveis e ao Fundo 
Nacional de Saúde, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.214/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Fundação Seridó Central (02.067.427/0001-32); Sergio Banhos Teixeira 
(422.709.444-53). 

1.2. Entidade: Fundo Nacional de Saúde - FNS. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Jackson Denis Palhares de Macedo (12248/OAB-RN), Fernanda Tavares 

Barreto (10876/OAB-RN) e outros, representando Fundação Seridó Central; Fernanda Tavares Barreto 

(10876/OAB-RN), representando Sergio Banhos Teixeira. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7149/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 6º, inciso II, e 

19 da IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia desta deliberação ao responsável e ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.552/2021-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Luiz Carlos Cabral Junior (645.674.866-68). 
1.2. Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S/A. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7150/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 6º, inciso II, e 

19 da IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia desta deliberação ao Banco do Nordeste do Brasil e aos responsáveis, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-015.066/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental (08.472.181/0001-

60); Sergio Vitorino Bezerra Nogueira (076.730.007-68). 

1.2. Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7151/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 6º, inciso II, e 

19 da IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia desta deliberação aos responsáveis e ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-015.770/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: João de Deus Silva Carvalho (145.982.991-34); Jose Eduardo Oliveira Neto 

(608.412.306-68); Leandro Roberto Perobelli Ceolin (495.187.980-87); Município de Água Fria de 

Goiás/GO (25.141.292/0001-03). 
1.2. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7152/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, c/c os arts. 6º, inciso II, e 
19 da Instrução Normativa/TCU 71/2012, em excluir da presente relação processual o Sr. Joaquim Barbosa 

Filho e o Município de Mumbaí/GO e, em relação à Sra. Maria do Socorro Alves Barbosa, determinar o 
arquivamento dos autos, sem julgamento de mérito, por ausência dos pressupostos de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação ao 
espólio da Sra. Maria do Socorro Alves Barbosa, ao Sr. Joaquim Barbosa Filho, ao Município de 
Mambaí/GO e ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-015.773/2021-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Joaquim Barbosa Filho (301.526.231-91); Maria do Socorro Alves Barbosa 

(451.070.171-34, falecida); Município de Mambaí/GO (01.740.463/0001-52). 

1.2. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7153/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Trata-se de peça intitulada “Recurso de Reconsideração” apresentada pela Sra. Cleide Maria de Souza 

Oliveira em face do Acórdão 2925/2022 - 2ª Câmara, exarado nestes autos de Tomada de Contas Especial 
instaurada pelo Ministério do Turismo diante da impugnação dos dispêndios inerentes ao 

Convênio 394/2009, destinado à realização do projeto “Festa de São João”, no município de Pesqueira/PE.  
Considerando que, por meio da referida deliberação, este Tribunal rejeitou parcialmente as alegações 

de defesa oferecidas pela responsável e fixou novo e improrrogável prazo para o recolhimento do débito 

apurado nos autos; 
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Considerando que, nos termos do art. 279 do Regimento Interno/TCU, não cabe recurso de decisão 
que rejeitar alegações de defesa e, se a parte intentar o recurso, a documentação encaminhada será 
aproveitada como defesa, sempre que possível; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 279 do RI/TCU, em receber a peça apresentada pela Sra. Cleide Maria de Souza Oliveira como novos 

elementos de defesa, restituindo os autos à SecexTCE para análise da documentação apresentada (peça 44), 
sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação à responsável: 

  

1. Processo TC-016.154/2015-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Cleide Maria de Souza Oliveira (496.423.164-04). 

1.2. Entidade: Município de Pesqueira/PE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho 
1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada 

de Contas Especial (SecexTCE). 
1.7. Representação legal: Luís Alberto Gallindo Martins (20189/OAB-PE), representando Cleide 

Maria de Souza Oliveira. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7154/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, da 
IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 
ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 

de encaminhar cópia da desta deliberação aos responsáveis, à Caixa Econômica Federal e ao Ministério do 
Desenvolvimento Regional, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.852/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Arinos de Brito Chaves (402.754.182-00); Jardel Vasconcelos Carmo 

(033.916.122-15); Jose da Costa Alves (402.836.232-68); Raimundo Sérgio de Souza Monteiro 
(143.611.672-49). 

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7155/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Trata-se de peças intituladas “Recurso de Reconsideração” apresentadas pelos Srs. José Galizia 

Tundisi e José Eduardo Matsumura Tundisi e pela Associação Instituto Internacional de Ecologia e 
Gerenciamento Ambiental em face do Acórdão 3.308/2022 - 2ª Câmara, exarado nestes autos de Tomada 
de Contas Especial instaurada pela Financiadora de Estudos e Projetos - Finep, diante da não comprovação 

da regular aplicação dos recursos inerentes ao Convênio n.º 1.10.0488.00 destinado ao “Monitoramento em 
tempo real da qualidade da água da Hidrovia do Tietê”. 

Considerando que, por meio da referida deliberação, este Tribunal rejeitou parcialmente as alegações 
de defesa oferecidas pelos responsáveis e fixou novo e improrrogável prazo para o recolhimento do débito 
apurado nos autos; 
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Considerando que, nos termos do art. 279 do Regimento Interno/TCU, não cabe recurso de decisão 
que rejeitar alegações de defesa e, se a parte intentar o recurso, a documentação encaminhada será 
aproveitada como defesa, sempre que possível; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 279 do RI/TCU, em receber as peças apresentadas pelos Srs. José Galizia Tundisi e José Eduardo 

Matsumura Tundisi e pela Associação Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento Ambienta l 
como novos elementos de defesa, restituindo os autos à SecexTCE para análise da documentação 
apresentada (peças 147 e 155), sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação aos responsáveis: 

  
1. Processo TC-017.113/2020-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Associação Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento Ambienta l 
(04.747.735/0001-34); Jose Galizia Tundisi (063.847.738-72); José Eduardo Matsumura Tundis i 
(108.902.048-10). 

1.2. Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos - Finep. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho 
1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada 

de Contas Especial (SecexTCE). 
1.7. Representação legal: Daniel Barbosa Palo (146.003/OAB-SP), representando José Eduardo 

Matsumura Tundisi; Daniel Barbosa Palo (146003/OAB-SP), Rui Higashi (144035/OAB-SP) e outros, 
representando Associação Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento Ambiental; Daniel Barbosa 
Palo (146003/OAB-SP), Rui Higashi (144035/OAB-SP) e outros, representando Jose Galizia Tundisi. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7156/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, e considerando o 
cumprimento da determinação constante do subitem 1.8.1 do Acórdão 391/2022 - 2ª Câmara, em arquivar 
o presente processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-030.175/2015-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apensos: TC-026.240/2020-3 (Cobrança Executiva); TC-010.259/2016-3 (Solicitação); TC-
025.822/2020-9 (Solicitação); TC-026.238/2020-9 (Cobrança Executiva); TC-026.239/2020-5 (Cobrança 
Executiva). 

1.2. Responsáveis: Alberto Jorge Garcia de Carvalho (182.981.253-04); Ema Flora Barboza de Souza 
(531.014.483-87); Janaínna Pinto Marques Tavares (440.055.803-78). 

1.3. Entidade: Município de Luzilândia/PI. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.7. Representação legal: Gilmarcus Alves dos Santos (8917/OAB-PI), representando Alberto Jorge 

Garcia de Carvalho; Danielle Maria de Sousa Assunção (7707/OAB-PI), Herman Barbosa Albuquerque 
(10001/OAB-DF) e outros, representando Janaínna Pinto Marques; Danielle Maria de Sousa Assunção 
(7707/OAB-PI), Valber de Assunção Melo (1934/OAB-PI) e outros, representando Ema Flora Barboza de 

Souza. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 7157/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 11 da Lei 8.443/1992, 157 do Regimento Interno/TCU e 47 da Resolução/TCU 259/2014, em sobrestar 
o julgamento do presente processo até o integral recolhimento da dívida ou até a falta de recolhimento de 

alguma parcela, sem prejuízo de, no âmbito do presente processo, a SecexTCE promover o efetivo 
acompanhamento sobre o pleno recolhimento do débito, enviando cópia da peça 107 e do presente acórdão 
ao Fundo Nacional de Saúde e ao Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social, para ciência e 

eventuais providências cabíveis, bem como alertando o Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social 
no sentido de que, em conformidade com o § 2º do art. 217 do RI/TCU, a falta do recolhimento de qualquer 

parcela resultará no antecipado vencimento do saldo devedor, nos termos legais e regimentais, de acordo 
com o parecer da unidade técnica: 

  

1. Processo TC-033.959/2019-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social (40.199.606/0001-12); e Nanko 

Geerdines Van Buuren (011.786.727-60). 
1.2. Entidade: Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Alberto Nicodemos Oliveira Silva (100.095/OAB-RJ) e Angelica Maria 
Xavier Werneck (210.236/OAB-RJ), representando Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7158/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, 201, § 3º, e 212 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 6º, 

inciso II, e 19 da IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de 
mérito, por ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, 
sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação à Financiadora de Estudos e Projetos e aos responsáveis 

e, nos termos dos arts. 2º, inciso II, e 9º da Resolução/TCU 315/2020, em dar ciência à Financiadora de 
Estudos e Projetos - Finep sobre a seguinte impropriedade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-037.185/2019-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Biomass Users Network do Brasil (71.721.336/0001-91); Jose Roberto Moreira 

(010.622.558-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos - Finep. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

1.6. Representação legal: Arcenio Rodrigues da Silva (183.031/OAB-SP), representando Jose 
Roberto Moreira. 

1.7. Ciência: 
1.7.1. à Financiadora de Estudos e Projetos de que a morosidade na instauração e ou tramitação de 

processos de Tomada de Contas Especial, tais como a referente ao Convênio 23.01.0695.00, fere os 

princípios da razoabilidade e da eficiência, podendo tal situação de ineficiência na condução de processos 
gerar a responsabilização dos agentes que tenham dado causa ao comprometimento do regular 

processamento e apreciação do processo. 
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ACÓRDÃO Nº 7159/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 143, incisos III e V, alínea a, 235, 237, inciso VII, e 250, inciso 
I, do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá - la 
improcedente, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação à Administração Regional do Serviço 
Social do Comércio no Distrito Federal - Sesc/DF e ao representante, promovendo-se, em seguida, o 
arquivamento dos autos, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

  
1. Processo TC-020.566/2022-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: F L Costa Engenharia Ltda. (10.226.254/0001-86). 
1.2. Entidade: Administração Regional do Serviço Social do Comércio no Distrito Federal - Sesc/DF. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: Flavio Luiz da Costa, representando F L Costa Engenharia Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 7160/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em promover o arquivamento 
deste processo, sem prejuízo encaminhar cópia desta deliberação ao Município de Tejuçuoca/CE, de acordo 
com o parecer da unidade técnica: 

  
1. Processo TC-027.001/2020-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Apenso: TC-024.654/2020-5 (Representação). 
1.2. Representante: Hydrogeo Projetos e Serviços Eireli (02.735.064/0001-66). 
1.3. Entidade: Município de Tejuçuoca/CE. 
1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrb). 
1.7. Representação legal: Edson Luis Monteiro Lucas (18105/OAB-CE) e Marcelo Meneses Aguiar 

(17329/OAB-CE), representando Flavio Jose Borges e Silva; Carlos Augusto Goes Mota (23.864/OAB-
CE), representando Jose Antunizio de Brito; Edson Luis Monteiro Lucas (18105/OAB-CE) e Marcelo 
Meneses Aguiar (17329/OAB-CE), representando Manoel de Oliveira Sousa; Geraldo de Holanda 
Goncalves Filho (17.824/OAB-CE) e Joana Alencar Ferreira de Carvalho (32.043/OAB-CE), 
representando Arn Engenharia Eireli; Jose Diego Calado Araujo (17.282/OAB-PB), representando 
Hydrogeo Projetos e Servicos Eireli; Edson Luis Monteiro Lucas (18105/OAB-CE) e Marcelo Meneses 
Aguiar (17329/OAB-CE), representando Girlane Rodrigues Albuquerque; Francisco Sousa Santos 
(24168/OAB-CE), representando Prefeitura Municipal de Tejuçuoca/CE. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 7161/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 235 e 237, inciso I, do Regimento Interno/TCU, c/c os arts. 103, § 1º, e 106, § 4º, inciso II, da 
Resolução/TCU 259/2014 e art. 9º, inciso I, da Resolução/TCU 315/2020, em conhecer da presente 
Representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, além de dar ciência sobre a seguinte 
impropriedade e fazer a comunicação abaixo à 15ª Brigada de Infantaria Mecanizada, sem prejuízo de 
encaminhar cópia desta deliberação ao representante, promovendo, em seguida, o arquivamento dos autos, 
de acordo com o parecer da unidade técnica: 

  
1. Processo TC-037.468/2021-9 (REPRESENTAÇÃO) 
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1.1. Representante: Ministério Público Federal - Procuradoria da República no município de 
Cascavel/Toledo/PR. 

1.2. Órgão: 15ª Brigada de Infantaria Mecanizada - Exército Brasileiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Ciência/Comunicação: 
1.7.1. dar ciência à 15ª Brigada de Infantaria Mecanizada sobre a seguinte impropriedade, identificada 

na Dispensa de Licitação 24/2020 e no Pregão Eletrônico 28/2020, para que sejam adotadas medidas 
internas com vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes: 

1.7.1.1. a realização de pesquisa de preço considerando somente os preços apresentados por 
fornecedores afronta o art. 3º da Lei 8.666/1993, o art. 5º da IN Seges/ME 73/2020 e a jurisprudência do 
TCU, a exemplo do Acórdão 1.460/2022 - Plenário (rel. Min. Aroldo Cedraz); e 

17.2. comunicar a 15ª Brigada de Infantaria Mecanizada a respeito dos fatos irregulares relativos às 
Dispensas de Licitação 74/2020, 144/2020,  194/2020 e 217/2020, para adoção das providências internas 
de sua alçada e armazenamento em base de dados acessível ao Tribunal, com cópia para o Centro de 
Controle Interno do Exército - CCIEx, sem prejuízo de encaminhar- lhes cópia da peça que inaugurou este 
processo (peça 1), do Despacho do MPF (peça 2) e da instrução produzida pela secretaria especializada 
(peça 40). 
  

ACÓRDÃO Nº 7162/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso IV, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 103, § 1º, 
da Resolução/TCU 259/2014, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá - la 
procedente e encaminhar cópia da instrução produzida pela secretaria especializada e desta deliberação ao 
representante e à Prefeitura Municipal de Jataí/GO, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, 
de acordo com o parecer da unidade técnica: 

  
1. Processo TC-046.893/2020-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás - TCM/GO. 
1.2. Entidade: Município de Jataí/GO. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
  
ENCERRAMENTO 

  
Às 10 horas e 52 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 
  

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

  
  Aprovada em 03 de novembro de 2022. 

  
BRUNO DANTAS 

Presidente 
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